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MEDIDA PROVISÓRIA N. 676 , DE 27 DE OUTUBRO DE 1994

Dispõe sobre a criação dos cargos em comissão que
menciona.

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA, fio uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição; adota a seguinte,Medida Provisória, cbra força de lei

Art. 1° Ficam criados mi estrutura do Institutode Pesquisa Econômica , Aplicada - IPEA
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo cinco cargos

DAS 101:5, doze cargos DAS 101,4,, 24 cargos DAS 101.3, seis cargos DAS 102.3; 24 cargos DAS
-1,01.2; ,ddis cargos DM , 40 I.I edei- eargós:DAg IO2.1, distribtifclos.confonne Mexo.

Art. 2° As despesas decorrentes da aplicação desta Medida Provisória correrão à conta
das,dotações,orçarnçtltárias prOffias.
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Autoriza o Poder Execiitivo a abrir ao Orçamento da
.Segtuidáde Social da , União, -04 how' 00 Ministério
da Integração 'Regional, credito-extraordináribmo valor
de R$ 4.000:000;00, para os fins gire especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição qué lhe -confere o art. 62,
combinado com o § 3° do art. 167, da Constituição, e o § ‘5° dõ art. 65, dá Lei-n° 8.694, de lg cle agosto

Provisória:

Art. 2° Os recursos necessariós à execução do disposto no artigo anterior coneritó h
conta da Reserva de Contingência, conforme oAnexo II desta Medida Provisória

Art. 3° Ficam convalidados-es ,atos 'praticados corri base ,rta"Medida,Provisólia. n9 634, de
27 de setembro-de 1994.

Art. 4° Esta Medida ProVisória entra chi Vigor nadatade-atrapublicação.

Brasflia, 27 de outubro de 1994; 173° da Independência e 106° da Repúbliea.
•

Alg AR FRANCO
Éeni; Veras

,
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de 1993; adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Fica o.Poder Executivaautcnizado a abrir ao Orçainento da Seguridade Soéial da
União, em favor do Ministério da Integração Regional; crédito ektraordinário , no, valor cle R$
4.000.000,00Xquatro milhões de reais), parwatendet ,44governação noitstantwah . ApexõT,- .desta Medida
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ANO CXxxii N? 205-A	 SEXTA-FEIRA, 28 DE OUTUBRO DE 1994	 PREÇO: R$ 0,08

	narásainatanueseffleafflaw Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 633, de
27 de setembro de 1994.
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Art. 4° Esta IVIedicia Provisóriaentra em vigor nadata de sua,publicação.

Brasília, 27 de	 outubro	 de 1994; 173°da Independência e 16° da República.
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INVERSÕES	 MORD/AÇÃO, DUIRAS.DEti.
CORRENTES	 ,	 FINANCEIRAS	 DA DIVIDA	 tat CAEDAL

MEDXQA PROVISORIA 149 678, DE 27 DE :OUTUBRO DE 1994

Dispõe sobre a base de cálculo da Contribuição para o
Programa de Integração Social - PIS devida pelas
pessoas jurídicas a que se refere o § 10 do-art. 22 da Lei
n° 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no usoda atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Para efeito exclusivo de detenninação da base de cálculo da Contribuição para o
Programa de Integração Social - PIS, de que trata o inciso V do art. 72 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, vedada a aplicação das disposições previstas na Lei n° 8,398, de 7 de
janeiro dê 1992, e nos Decretes-leis n`'s 2.445 e 2.449, de 29 -de junho de 1988 e 21 de julho de 1988,
respectivamente, as pessoas jurídicas referidas no § 1° do art. 22 da Lei if 8.212, de 24 de julho de
1991, poderão efetUar, nos exercícios financeiros de 1994 e 1995, as seguintes exclusões ou deduções da
receita bruta operacional:

I - reversões de proVisties operacionais e recuperações de -créditos baixados como
•prejuízo,,queMão.representein ingresso dem:Mas receitas;

11- valeres corieSpondentea adiferençaa positivas:

a) entre o valor de mercado é o custo de aquisição corrigido Monetariamente, no caso de
ouro, ativo:financeire,,em poder:do contribuinte;

b) decorrentes de variações nos ativos objetos dos contratos, no case de operações
"swap" ainda-não liquidadas;

--tio caso de bancos comerciais; bancos de investiMentos, bancos:de desénvolvhnento,
cabos econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito
imobiliário, sociedades Corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de
arrendaniento mereantil e coopeiatiVas de crédito:

a) ÇlOsPf-saS c4Pfae40;

b):eneargosworn,Obrigações por refinanciamentos, 'empréstimos e repasses de recursos de
órgãos e institi46ea oficiais edcrexterior;

c) despesas de cessão de créditos com coobrigação;

d) despesas de câmbio;

e) despesas:de anendamentondráandl, restritas a empresas einstituiçõesSrrendadoras;
f) despesas:de operações especiais por conta e ordem do Tesouro Nacional;

IV - no caso de empresas de segiiroa privados:

a) cosseguro e resseguro cedidos;

b) valores referentes a cancelamentos e restituições-de:prêmios;

c) parcelados prêmios destinada à constituição-de provisões ou reservas técnicas;

d) atualização monetária das provisões ou -reservas técnicas, limitada aos valores dá
variação monetária ativa indluídos na,receita , bruM operacional;

V - no caso de entidades-de previdência privada abertas:e. fechadas:

a)parcela das contribuições destinada à constituiçãode provisõesãwreservas técnicas;

b) atualização monetária das provisões ou •reservas técnieas, limitada aes .„ valetta- da
variação-monetária ativa incluídos ha ree,eitátruta operacienal;

VI - no caso de empresas de capitalização:

a):parcela dos prêmios destinadal-conatituiçãcide provisões outreseMMS técniCas;

h) atualização monetária das provisões ou reservas *nicas, limitada mis valeres da
variação monetária ativa Incluídos na receita bruta

§ 1° Censideramse despesas-ou encargos, para, fins do disposto ,neste: artigó, a variação
monetária ou cambial, vedada a dedução de jatos incorrides, de prejuízos e de qualquer despesa
administrativa, ressalvadb o disposto no paragrafeseguinte.

- • "
§ 2? No caso de repasses de recursos de Órgãos e litstittiiçôes Oficiais, será , Mitibeni

adinitida a dedução dos juros incenidos nessas operações, desde cam,destacades .de qualquer outra
-espécie-de remunefaçãoãudeãhialitação.

§ 30 A. correção-monetária do- iniobilizado de ,arreildamente mercantil e do ouro, ativo
financeiro, será deduzida do valordas despesasesencargos ile:que trataiirimafineas . "ar a "d"-do•incisó

§ 40 No caso das empresas- de arrendarrientó mercantil; a deduçãe de quê 'trata: o
parágrafo anterior é limitada pela relação entre.oS •recursos que deram origem às deduçõesde que tratam

Publicações --Os- originais devem ser entregues na Seção de Seleção e'kegistro de Matérias,
no horário das 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de,cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.

(Valores em R$) Preço página:" 0,0053

Diário Oficial Diárió da-Justiça

Seção 1	 Seção 2	 Seção á Seção 1	 Seção 2 SeçãO,5

EMPRENSA NACIONAL
Assinatura semestral 67;32	 21,12	 63;36 79;20	 159,72 64;68
Qttantidademedia de-páginas
(últimas 1-2meses). 96	 30	 §t) ' 1:14	 228 92
ECT
Porte (superfieie) 35,64	 1848-	 33'>90' 35;64-	 64,68- 3300
Forte (aéreo), 81,84	 40;92	 .8.1,84 -,4411.4	 1:004' 41,84- "

Informações: SCçãoale Assinaturas e Vendas - SEAVEN/DICOM
Telefone: (061) , 315,:9900 (busca automática)
HOrário: daí s 71130is 19 horas

.."
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as alíneas "e a "c" do -inciso III e o imobilizado de arrendamento mercantil.

§ 5° Nas operações realizadas em mercados futuros, sujeitos a ajustes diários, a base de
cálculo da contribuição ao PIS é o resultado positivo dos ajustes ocorridos no mês.

.§ 6° As exclusões de deduções previstas peste artigo restringem-se a operações
autorizadas às empresas orientidades-nele referidas, desde querealizadas dentro dos limites operacionais
previstos na legislação pertinente.

Art. 2° Aplica-se o disposto no artigo anterior às pessoas jurídicas Mencionadas no § 1°
do art. 22 da Lei n" .8.212, de . 1991, obrigadas à contribuição-de que trata a Lei Complementar n° ,8, de 3
de-dezembro de 1970.

Art. 3° O prazo de pagamento das Contribuições de que tratam os arts. 1° e r, relativas

aos fatos geradores ocorridos no mês de junho de 1994, fica prorrogado até o dia 22 de julho de 1994.

Art. 4° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1° de junho de 1994.

Art. 5° Ficam convalidados os atos praticados-com base na Medida Provisória n° 636, de
27 de setembro de 1994.

Art. 6° Ficam revogados o art. 5° da Lei n°7.691, de 15 de dezembro de 1988, e a alínea
"e do § r do art. 1° do Decreto-lei n° 2.445, de 1988, com a redação dada pelo Decreto-lei n 2A49, de
1988.

Brasília, 27 de outubro de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

ITAM AR FRANCO
Ciro Ferreira Gomes

MEDIDA PROVISÓRIA N9 679, DE 27 DE OUTUBRO DE 1994

Dispõe sobre o valor do salário 'tinimo, altera
diSpoSições . das:Leis • if . 8.212.e-n° 8.2-13,-ambas de 24 de
julho-de 1991,e dá,outras providênCias.

O -PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória-com força de lei:

Art. 1° A partir de 1° de setembro de 1994, o salário mínimo fica fixado em R$ 70300
(setenta reais) mensais, R$ 2,33 (dois reais e trinta e três centavos) diários e R$ 0,32 (trinta e dois
centavos) horários.

Parágrafo único. O Poder Executivo encaminha:rá ao Congresso Nacional projeto de lei
dispondo sobre a política nacional do salário mínimo, bem assim sobre novas medidas necessárias à
compatibilização da mesma com o equilíbrio das contas públicas, especialmente na área da Previdência
Social.

Art. 2° O art. 30;cla Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei n°
8.620, de 5 de janeiro de 1993, passa a- vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30. 	

b) recolher o produto anccaclado na forma da alínea anterior, assim como as
contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas, a qualquer
titule, inclusive adiantamentos; aos segurados empregados; empresários, -trabalhadores avulsos e
autênomos:a seu serviço, no dia 2 do mês seguinte ao de competência, prorrogado o prazo para o
primeiro dia útil subseqüentese ovencimento•cair em dia em que não haja expediente bancário;

- o adquirente; o corisignatáriet ou a cooperativa são obrigados a recolher a
contribuição de que trata o art. 25,. até o dia 2 do mês subseqüente ao da operação de venda ou
consignaçãwdaprodução, na fornia estabelcdida em regulamento.

Art. 3° Ossrts. 106, com,a redação,dada pelas Leis n's 8.861, de 25 de março de 1994,
8:870, de 15 de abril de 1994; e 143 da Lei n°'821à; de 24 de julho de 1991, passam a vigorar com ,as
seguintesplterações:'

"Art. 106. Para-comprovação do exercício de atividade rural será obrigatória, a partir de
16 de abril de 1994, a apresentação da Carteira de Identificação e Contribuição - CIC referida no
§ 30 do art. 12-da	 -8212, de 24 de julho de 1991.

Parágrafo único: A comprovação do exercício de atividade rural referente a período
anterior a 16 de abril de 1994, observado o disposto no § 3° do art. 55 desta Lei, far-se-á-
alternativamente atravéS de:

_

ifi — deplaraeão •desindicato de trabalhadores -rurais, desde que homologada pelcrINSS;

IV- comprovante de cadastro,do INCRA, no caso de produtores em regime de-economia
;familiar;

V -:bloco de notag .doprodutor rural,"
•

"Art. 143. 0 frabalbader rural ora engitadrado corno segurado obrigatório no Regime
Cerrai de Previdência Social, na temia da alínea "e do incise 1 ou do inciso IV ou VII do_art. 11
desta Lei, Wdeirequere4oSetitaderiajjor idade, ,no valor de I (um) salário ririnitno; durante 15

(quinze) anos, contados a partir da data--de vigência desta Lei, desde ;que comprove o exercício
de atividade rural; ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do
benefício, em número de meses idêntico-à carência do referido benefício."

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 637, de
29 de setembro de 1994.

Art. 5° Esta Medida Provisória;entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de outubro de 1994; 173° da Independência-e 106° da República.

ITAMAR -FRANCO
Sérgio rutolo . dos Santos
Marcelo Pitnehtel
Gira Ferreira Gomas

MEDIDA PROVISÓRIA N9 '680, DE 27 DE OUTUBRO DE 1994

Dá nova redação . a dispositivos das 1_,eis n°s 8849,
de 28 de janeiro de 1994, e 8.541, de 23 de
dezembro de 1992, que alteram a legislação do
Imposto sobre a renda e ;proventos de qualquer
natureza, e dá outras providências.

;O PRESIDENTE DA REPÚBLICA; noeso da.atribuieãO que the.confete o art. 62 da
Constituição, fidota a seguinte Medida Provisóriaikom força de lei:

Art. 1° O diSposto•no art.-2° da Lei n° 8.849, de 28;dejaneiro de 1994, -somente se-aplita•
aos dividendoà, bonificações em dinheiro, ;lucros- e outros interesses apurados- a-partir de 1° de janeiro
de 1994, pagos ou creditados por pessoa jurídica tributada•comluse no lucro reaFa sóciosen acioriistas,
pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas nó-país.

Art 2° Os -clispositivoS da lei n° . 8.849, de 1994, -adiante inclicadoS; passmn ri- vigera-
com a seguinte redação, renumerando=se para 9° sei' , art.:8°:

"Art. 2° 	

-1° O inipeatoPeScontadó na'forina déste•artigoserk

a) deduzido do imposto devido na--declaração de ajuSte anual ; do; benefiCiário pessoa
física, asseguradari -opção péla tributaçao•exClutivat

b) Considerado corno antedipação, sujeita a ,Correção Anonetária conmenSável com o
imposto de renda que a pessoa, jurídica beneficiária, tributada com base no lucro real, tiver de
recolher relativo à distribuição de dividendos, bonificações em :dinheiro, lucros e outros
interesses;	 . •

c)-definitivo, nos demais casos.

§ 2° A compensação a que se refere aalines "1i" do parágrafo unferior poderá. ser
efetuada com o iinpoSto •demnda que.apessoa jurídica tiver 'que-reColher,relatiVci à. retenção pa
fonte sobre a distribuição de lucros ou dividendos a beneficiário residente ou domiciliado no
exterior.

3° O imposto a que se refere este artigo será; cenVertido eia laantidade def0iiidade
Fiscal' de :Referência - UFIR, pelo valor desta fixado pamQ mês de ocorrência do fato gerador.

§ 4° A incidência prevista neste-artigo alcançaexclusivantente .kdistribniçÜo • de lucros
apurados na escrituraçãircomercialpor peSsoa jurídica tributada:cofri basemoládre,real'.

§ 5° O imposto descontado na forma deste artigo serfrecolhidopté o Último dia Útil do
mês seguinte àquele em que &mer o fato gerador, reãotiVettide- para reais com base na
expressão • monetária da UFIR vigente no mês do pagamento, observado o- disposto rio ait 36 da
Medida-Provisória n°635, de 27 de setembro de-1994.

Art. 3° Os riuMentoS doeapital daStpessoasjuddicasmedianteincorporaçãopelucros
reservas não sofrerão tributação' do impoatosobre-a.renda;

§ 1° Podem ser capitalizados nos turnos deste artigo os lucros apurados em balanço,
ainda que não tenhatri sido subrnetidos,à- tributação:_	 ,

§ 2° A isenção estabelecida neste artigo se estende aos sódios, peSSoas ;fisica.s
jurídicas, beneficiárias de ações, quotas ou quinhões resultantes do aumento ;do capitai social,,e
ao titulardafirrnaeuempreSa • individual.	 .

§ 3 O disposto no § g° não se aplica se a..00so4 jurídica; nos cinco -anos anteriores a
data de incorporação -de lucros eu reservas ao capital, : restituiu- capital rios sócios 011 . 00 -titular,
mediante redução Po capital social; neste caso o Montante, 00,S, lucros ou reservas ,capitalizados
será considerado, até o montante da redução do capital; corrigido monetariamente Com base na
variação acumulada da UFIR, OOMO jUOID ,013 dividendo distribuídO, _Sitjeito, na forma da
legislação em vigor, à tributação na fonte e na declaração de rendimentos, suando, for o caso,
cOino rendimento dos-sócios, dos acionistas; ou dolinilardapessoa jurídica.

§4° Se a pessoa jurídica, dentro dos cinco .anoS subSequenteS cilita da incorporaçãO de
lucros eu reservas restituir capital Social rioS *MS ou ao tittilar, mediante redução do capital
social MI; em caso de liquidaçãO, sob a ferina de partilhado aervo líquido, o Capital reatituído.
considerar,se-á lucro OQ dividendo distribuído, sujeito, nos termos da legislação ein vigor-, a,
tributação na, fonte e na declaração de xendhnentos, quando for o çaso, C9 In9 rendimento dos
Sócios, dos acionistas ou do titular

§ 5° OdiSpoSto no parágrafo wieder não:settplicapos casos de

a)-aumento do capital social mediante incorporação de reserva de capital formada• eoin
ágio na -emissão de ações, com ó produto da alienação de partes beneficiárias ou bónus de
subscrição ou cofia correção,monetáriaxlacapital;

b) redução de-capital-em virtude de devolução- aos herdeiros da parte de sódio -falecido,
mas sociedades de pestoas;



16344
	

SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL
	

N? 205-A SEXTA-FEIRA, 28 GUT 1994

c) rateio do acervo líquido da pessoa jurídica dissolvida, se o aumento de capital tiver
sido;realizado com ,a incorporação de açóes ou quotas bonificadas por sociedade de que era sócia
ou acionista;

d) reembolso de ações, em virtude de exercício, pelo acionista, de direito de retirada
assegurado pela Lei n° .6,404, de 15 de dezembro de 1976.

§	 O disposto nos §§ 3° e 40 não se aplica às sociedades de Investimento isentas de
imposto.

§ 7° A sociedade incorporadora e a resultante da fusão sucedem as incorporadas ,ou
fundidas, sem interrupção de prazo, na restrição de que tratam os §§ 3°e 4°.

§ 8° As sociedades constituídas por cisão de outra e a sociedade que absorver parcela de
patrimônio da sociedade cindida sucedem a esta, sem interrupção de prazo, na restrição de que
tratam os §§ 3°c 4°.

§ 90 Nos casos dos §§ 7° e 8°, a restrição aplica-se ao montante dos lucros ou reservas
capitalizados proporcional à contribuição:

a) da sociedade incorporada ou fundida para o capital social da incorporadora ou
resultante da fusão; ou

b) de parcela do patrimônio líquido da sociedade cindida para o capital social da
sociedade que absorveu-essa parcela.

Art. 4° Considerar-se-á realizado; integrahnente, o lucro inflacionário acumulado, bem
como o saldo de luerqs : cuja tributação tenha sido diferida de períodos-base anteriores, nos casos
em que a pessoa jurídica tiver o-seu lucro•arbitrado.

Art. 50 A soma das deduções . a que se referem as Leis n°56.321, de 14 de abril de 1976,
7.418, de 16 de dezembro de 1985, e o Decreto-lei n° 2.433, de 19 de maio de 1988, não poderá
reduzir o imposto devido ern mais de oito por cento, observado o disposto no § 2° do art. 10 da
Lei 11'8.541, de 23:dedezembrada1992.

Art. 6° A soma das deduções a que se referem o § 2° do art. 26 da Lei ri° 8.313, de 23 de
dezembro de 1991, e o § 2° do 'art. 1° da Lei n° 8.685, de 20 de julho de 1993, não poderá
reduzir o imposto devido pela pessoa jurídica em mais de Ires por cento, observado •o disposta no
§ 2° do art. 'Oda Lei n°8.541, de 1992.

Parágrafo único, .0 valor absoluto do limite global dos incentivosde que trata este artigo
será fixado anualmente pelo Poder Executivo, obededidao limite•nele eátatielecido.

Art. 7° 	

Art. 8°. O beneficiário dos rendimentos de que trata o art. 2° que, mediante previa
comunicação à Secretaria da Receita Federal, optar pela aplicação do Valor dos lucros e
dividendos recebidos, na subscrição de aumento de capital de pessoa jurídica poderá requerer a
restituição do correspondente imposto ,darendatetiaanafonte . por ocasião dadistribuição.

§ 1° A restituição sübordina-se ao atendimento cumulativo das seguintes condições:

a) os recursos sejam aplicados, na subscrição , do aumento de capital - de pessoa jurídica
tributada com base no Mero real, no prazo de até noventa dias da data em que os rendimentos
foram distribuídos ao beneficiárió;

•
b) a incorporação, mediante aumento do ,capital 'social da ,pessoa jurídica receptora,

ocorra nó preá? deste neventadinsda data em quaesta reCebeti os recursos;

c) o valor dos,hicreniediviclendesrecebidos seja convertido erequantidade de UFIR peio
valer desta vigente no mês da distribuição, e reconvertido para reais com base no valor da LTFIR
.fiXado:Para aritêá dos atos referidoStias alfireaS "a" "b".

§: 2° O valor -do imposto a restituir será- O correspondente à quantidade de UFIR
determinada nos termos do § 3° do art. 2°;,aplicando,se, para•areconveráão:eni féãs; o valer da
UFIR vigente no Mês da restituição, a qual deverá ser efetuada no :prazo de sessenta dias,
coitados da incorporação:a que se refere a:fflínea "b".

§, 3° Ao aunientade capital precedido„nos rennos deste artigo aplicam-se as .normas do
art. 3°,,relativamente ktributaçãO pelaiinpostade renda.

* 4° Fica o Ministro ,da Fazenda autorizado.a .. expedir normas necessárias:à execução do
dispoSto rieste,arligo."

Art. 3° Os•arts; 43e 44 da Lei n° 8.541, de 23 de dezembro de 1992, passam avigorar
com a seguintaredação:

"Art. 43. 	

§2° O Valor dareceita ornitidadão éoinPerá :a detem inação dalucrareaL.presumido ou,
arbitrada bem domo a base de cálculo da ;contribuição social sobre o lucro, e o imposto e a
,cOntribiriçãaindidenteS :Sobre e:oirtisskrrerão,definitivos,

§- 3° kbasede4letilo deque =tratzreataartigaseitconVertida•ern. quantidade de Unidade
Fiácat:cle Referência 1.1FIR pelo valor destaTdo mês da omissão.

-§4° GrinSideiti ,se vencidao impeste,e aacontribuiçÕeS•para.a seguridade social na data
da,ornissão.

Art. 4-4.

•.§: . 1° .9- fato .gerador do: Imposto de renda na fonte donsidera-se ocorrido no dia da
Omissão ou.da-reduçãotridevida:

,Att. 4° As multas previstes na legislação tributária federal, cuja base de cálculo .seja o
valor . da 011OnçO; 0.110 ,calculadas snign o Á'aini' desta atualizado inenelariaMente nona base na
váriaCãodaft1FIR verificadwentre::o mês-daoperação.e oree -ade respectivo pagamento OU lançamento
de ofício.	 -

Nadasodelançainento.de..offeio,a;;base de,egietilõdalbultai atualizada
monetariamente na forma deste artigo será convertida em ttuantidade . de UFIR; pelo valor desta, fixado_	 .	 _	 .
;pára ooiesliigançamerito.

Art. 50 Presume-se, para efeitos legais, rendimento pago aos sócios ou acionistas das
pessoas jurídicas, na proporção da participação do capital social, ou integralmente ao titular da•empresa
individual, o lucro arbitrado deduzido do imposto de renda da pessoa jurídica e da contribuição social
sobre o lucro.

Parágrafo único. O rendimento referido no caput deste artigo será tributado,
exclusivamente na fonte, à alíquota de 15%, devendo o imposto ser recolhido até o último dia útil do
mês seguinte ao do arbitramento.

Art. 6° Fica reduzida para 1,5% a aliquota do imposto de renda na fonte, de que tratam
os arts. 52 e 53 da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 1985.

Art. 7° O Banco Central do Brasil poderá deduzir da base de cálculo da contribuição
para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP as despesas por ele
incorridas com operações realizadas para regular e executar as políticas monetárirre cambial do Governo
Federal, vedada -a dedução de qualquer despesa administrativa.

Art. 8° ficam conyalidados os atos.praticados com , base na Medida Provisória n° 638, de
29 de setembro de 1994.

Art. 9° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos, com referência aos arts. 1°, r e 5°, a partir de 1° de janeiro de 1994, observado ,o .período de
vigência da UF1R diária, nos termos-da legislação pertinente.

Brasília, 27 de outubro	 de 1994; 173° da Independênciwe 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Ciro Ferreira Ginnes

MEDIDA PROVISÓRIA N9 .681, DE 27 DE, OUTUBRO. DE 1994

Dispõe sobre O Plano , Real/ o Sistema Ma-
netário Nacional, estabelece as , regras é
condiçõeS de emissão do 'REAL e os cri
tários para converaão das Obrigações para
o REAL, e dá outras providendiaa

O Presidente da República, nó uso da atribuição que lhe confere o árt,

62 da- Constituição, adota a seguinte Medida Provisória ., com força de

lei:

Capitulo I

Do Sistema Monetário Nacional

Art. 1° A partir de Im de julho de 1994 1, a unidade do sisteMa

Monetário Nacional passa e ser o REAL (art. 2 m da Lei n' 8.880, de 27 de

maio de 1994)', que terá curso legal em todo território nacional-

5 1 0 As importâncias em dinheiro serão grafadas precedidas 40.

símbolo R$.

g 2° A centésima parte do . REAL, denominada "tentaVe n , sara

crita sob a forma decimal; Precedida de virgyile que , segue a unidade,

5 3P A Paridade entre o REAL è o Cruzeiro Real, á ,parttr de 1°' de:

julho de 1994, será igual à paridade entre e Unidade Real de Valor -

URV é o Cruzeiro . Real fixada pelo Banco Central do DreSii para , d diá 3:0

de junhO , de 1994,

5 4° A paridade de que trata O Pa regrafC' anterior perManecerà

fixa para oá fins previstos no art. 3°, 5 3 m, da Lei n° R.2.80, de 27 de

maio de 1994, e no art. 2° deSta Medida proviáória,

.§ 5° Admitir-se-á fracionamento ~ciai da unidade monetaria x0,S

mercados de valores mobiliários e de títulos da dívida pública, na co-

tação de moedas estrangeiras, AP. Unidade -Eisdel de Referência -- UFIR e,

na determinação de expressão Monetária de outros veloreS gne nedesaiteffl

da avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo ae , frações re-

sultantes desprezadaS ao final dos cáIduIpS.

Art. 2.° o Cruzeiro Real, a partir de I° de julho de 1994, deixa
de integrar o Sistema Monetário Nacional, permanecendo Mn CirculaCãO

como Meio dè pagamento as cédulas e moedaa dele repreentativas, pelo

prato de 3'0' (trinta) dieS, na ferina prevista noe 55 3°' e 4° do art.

da Lei n° a.880, dg 27- de maio de 1994.

§ 1° Até o último dia'útil de julho de 1994, - os cheques alndã.

çrnit idos coei indidação de valor em Cruteiroa Reais serão acol:h;i4OS
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las instituições financeiras e pelos serviços-de cempensação, sem pre-

juízo do diréito ao crédito, nos termos da legislação pertinente.

§ 3° O Conselho Monebarie Nacional, por intermédio do Ministro da

Fazenda, submeterá ao Presidente da República os critérios referentes à.

alteração de que trata o S 2' deste artigo.
S 2° Cs prazos previstos no caput e no parágrafo anterior poderão

ser prorrogados pelo- Banco Central do Brasil.

§ 3° Os documentos de que trata o § 1° serão acolhidos e conta-
bilizados com a paridade fixada, na forma do art. 1 9, S . 3 0 , para o- dia

1° de julho -de 1994.

S 4' O Conselho Monetário Maeionai, de acordo corit diretrizes, do
Presidente da República, regulamentará p . disposto neste artigo, incluo

sive no que diZ respeito à apuração dos valores das emissões auteriza-
daa e em-circulação e a definição de etissões no conceitó aMpliadó.

Art. 3° C Banco Central do Brasil emitirá o REAL mediante a pré-

via vinculação de reservas internacionais em valor equivalente, obser-

Vede ó disposto no art. 4° desta Medida ProVisória.

Art. 5' Serão grafadaS em REAL, a partir de 1°' de julho de 1994,

as demonstrações centábeis e financeiras, os balanços, Os dbegaea, 9S
títulos, os preços, os precatórios, os, valores de contratos e tedaa as
demais expressões pecuniáriaa que se possam traduzir em moèda nacional.-

9 1° As, reservas internacionais passíveis de utilização para com-

posição do lastro para emissão do REAL são os ativos de liquidez inter-

nacional denominados ou conversíveis em dólares dos Estados Unidos da

América.

Capítulo II

Da Autoridade Monetária

§ 2' A paridade a ser Obedecida, para fins da equivalência a que

st- refete . o caput déste artigo, será dê um dólar dos Estados Unidos da
Ameriba para cada REAL emitido.

Art. 6° O Presidente do Banco- Central do Brasil submeterá ae • Com-
selho Monetário Nacional no inicio de Cada trimestre:, programação Mane.=
tária para ç trimestre, da qual constarão, no mínimo:

S 3°. Os rendimentos resultantes das aplicações das reservas virr-
Culadasnao se incorporarão: a estas, sendo incorporadas àS reservas não

vinculadas administradas pelo Bando Central dó Brasil.

I') estimativas das faixas de variação doa principais. agregados
monetários cOmpativeis com o óbjetivo de assegurar a estabilidade da
Moeda; e

9.
§ 4' 0 Conselho Monetário Nacional, segundo critérios aproados

peio Presidente da , República

II) análise da evolução da economia baciOnal previata para-

próximo trimestre, e justificativa da programação monetária.

a) regulamentará o, leatreamento da REAL;

§ 1" Após aprovação do Conselho Monetária Nacional, a .prograMação

monetária será eneaminhada à Comissão de Assuntos Ecenómidos do !$enado,

Federal.

b) definirá a fórma como o Banco Central do Brasil administrará

as reservas internacionais vinculadas;

e .Y. poderá Modificar a paridade a, que se refere o § .2° deste- ar-

§ 2' O Congresso Nacional poderá, com base em Parecer da Comissão

de Assuntos Econômicos do .senado Federal, rejeitar a programaçãAmone-

tária a que se refere ó càput deste artigo, mediante Peot0-14.egislati-

vo, no prazo de 10 dez) dias a contar dó seu recebiMentO

§- 5° C Ministro da Fazenda subffieterá ao Presidente da Repúblita

ea critérios de que trata o parágrafo anterior.

Art. 4" Observada-o dispóste , tos artigos' anteriores, 45 Banco Cen-

tral do Brasil deverá obedecer, no tocante às emissõeS de REAL, o se.-
guinte:

§ 3° O Decreto Legislativo referido no parágrafo Anterior

limitar-se-á à aprovação ou rejeição "in totum" da programação monetá-

ria, vedada a introdução do qualquer alteração,.

á- pgama-

§ 45 Decõrride P Pra4P ,401gP áe r.9fete o 2° deste artig9, , sem

apreciação da Matéria pelo Plenário do Congresso Nacional,

ÇãO monetária será ceneideradaaprovada.
• lifflite de Cresciffiento para o trimestre outubro-dezeffibro/54

de 13,33% (treze vírgula trinta e três por cento) para aS emissões de

REAL sobre ó Saldo de 30 de setembro de 1994.;

§ 50 Rejeitada a programação monetária, neva Pr9 graMação deverá

ser encaminhada, nos termos deste artigo, no prazo de, Ia J40). diaa,. a

contar da data de rejeição.

wl limite de Crescimento percentual nulo no quarto trimestre
de 1994 :Pára :às eMiasbeade'REAL no conceito ~liado.;

nos trimeatres seguintes, obedecido o objetivo de assegu-
rar a estabilidade da Moeda, a prograMàça0 monetária de que trata d
art, 6° desta Medida Provisória estabelecera os percentuais de altera-
eão'daa emissões de REAL em ambos os conceitos Mencionados acima.

▪ 1-0 Para os 'proPõsítóS dõ çontido no caput deste artigo, o

§ 6° Caso o Congresso Nacional não eprOg á prOgraMação,monat4ia

até ó final do primeiro -mês do trimestre a que Se destina, ficá o Banco

Central do Brasil autorizado a executa-la ate SAa'aProVaoão,
,

Art, 7° O Presidente do Banco Central do Brasil enviara, através

do Ministro da Fazenda, ao Presidente da Republica, e aos Presidentes

das duas Casas do Congresso Nacional:,

I) relatório trimestral sobre a execução da prograffiação menetá-

ria; eConaelhoNehetáriO Nacional, tende presente o objetivo de assegurar a

eatabi1idade da--Meeda;, definirá os CoMponenteádo conceito ~liado de
emissão, nele incluídas as emissões lástreadas de que trata o art.
desta 'Medida Provisor-ia.

§ 2' C Conselho Monetário Nacional, para atender- a situações ex-

' traordihariãa ', podara autorizar o bárÁõ 'Central de Brasil a exceder em

ate	
,

20% 	 por cento) os valores resultantes dos percentuais

ViátOO rlo'-dáPUt.deste. artigo-,

pre-

3°	 II) demonstrativo Mensal das emissões de REAL, ás razões delás,

determinantes e. a posig40 das reservas internacionais a :elas vincula

das.

Art. 8° O, Conselho Monetário Nacional, criado pela lei n° 4.,t95„:

de 31 dg dezebbre de. 1964, passa a ser
bros;

.	 2	 sswr r s s	 s s

integrado Pelos seguintes mem-



Parágrafo único. O disposto no Caput deste arti& ePlica-ee
obrigações que tenham sido Mentidas em Cruzeiros Reais por força do.	 ,
contido na Lei n° 8 880, de 27 de meio dg 1994, inclusive effi Seu art.-

Art. 15, Serão convertidos em REAL, em 1° de julhe de, 1994, se
gundó a paridade . fixada para aquela data:

1} SS contascorrentesi

II) OS depósitos vista nas: inatituições financeiraaj, e

TII) OS depósitos compulsórios eM esPgbie àOre 000Sitos 4 V4,4..
te, Mantidos pelo sistema bancarió junto ao Banco -Central 6 Otaáif.1:':'.-

.4 ' ,1	 ›

16346
	

SEÇÃO 1
	

' DIÁRIO OFICIAL
	

N? 205-A SEXTA-FEIRA, 28 OUT 1"994

I - Ministro de Estado da Fazenda, na qualidade de Presidente;

II - Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e
Coordenação da Presidência da República; e

III - Presidente do Banco Central do Brasil;

§ 1° O Conselho deliberará , mediante resoluções,por maioria de
votoa, cabendo ao Presidente a prerrogativa de deliberar, nos casos de
urgência e relevante interesse, ad referendum dos demais membros.

§ 2° Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente
submeterá a decisão ao colegiado, na- primeira reunião que se seguir
àquela deliberação,

§ 3° 0, Presidente do Conselho podetá convidar Ministros de Esta-
do, bem como representantes de entidades- públicas ou privada, para
participar das reuniões, não lhes sendo permitido o direito de voto.

§ 4' O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e,
extraordinariamente, sempre que for Convocado por seu Presidente.

§ 5° O Banco Central do Brasil funcionará como secretaria-execu-
tiva do Conselho.

,6° O Regiàento Interno do Conselho Monetário Nacional Será

aprovado, por :Decreto do Presidente da República, no prazo máximo de 30
-(trinta) dias, contados da publicação desta Medida Provisória.

§, 7° A partir da. pUblicação da Medida ProVisória n°' 542, de 30 de

junhP de 19-94, ficaà extintos os mandato- de meMbros. do Conselho Mone,
tário MaCional anteriores aquela Medida Provisória-

Art. , 9° .t criada junto a0 Conselho Monetário Nacional a comissão
TécniCa da Moeda e .0 Crédito, composta dos seguintes meMbros:

- Presidente do Banco Central do Brasil;

Art. 11, Funcionarão também , junto ao Conselho Monetário Nacional
as seguintes Comissões Consultivas:

I - de MorMaa e Organização- do Sistema Financeiro;

II - de Mercado de Valores Mobiliários e de Futuros;

III - de Crédito RUraij

IV - de Crédito Industrial;

3 - de Endividamento Público;

VI - de Política Monetária eCambial;

VII - de Processos Administrativos,

§ 1° A organização, a composição é o funcionamento das COMIi.SSÕSS

Conaultivas serão objeto de Regimento , Interno, a ser aprovadd por De,
creto do Presidente da República.

5 2.° Os mandatos dos membros daa CoMissõesConSUltiVas enteripresï
a Medida Provisória n° 542, de 30 de junho de- 1994, ficam extintos a
partir de data de sua publicação.

'Capitulo 1Ta

DaS Conversões para REAL.

Art. 12. Na operação de conversão de Cruzeiros Reais p- REAt,
serão adotadas quatro casas decimais no quociente da divisão.

§ 1" EM todos os pagamentoa on , liqUidaçoés,;de sOMa a-,gceber ou
e- pagar e registros contábeis, serãO desprezados,. para todOs os efei,..
tos legais, os valores inferiores ao torrespondente a um centavo-de
REAL,

çamentO e

II - Presidente da Comissão de Valores Mobiliários.;
t\

,SeCretári0 Executivo- da . Secretaria de PlenejaMento,
fi

1
Coordenação da Presidência dá República;

§ 2° Nas instituições financeiras e nas demais entidades . entori=:
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil a soma das parcelas das-
-prezadas, na forma do parágrafo anterior, será reçolhida r e creditada aO

Or- Tesouro Nacional, no prazo a ser fixado pelo Poder )c.eclitiv94 Pará Pe,.
rem utilizados em programas emergenciaiS contra a fOffle é a miséria,

Conforme regulamentação a ser baixada pelo Poder ExecutiVo.
IV - Os :Sedretarios , do Tesouro Nacional e de Pelitita Econômica

.6 Ministério da ' FaZenda; e -

V - Os Diretores , de Política Monetária, de Aásuritos Internacio-
nals?e,de Normas do Sistema Financeiro do Panco!Central
do Erasil.

§. 1° A ComissãO ra Coordenada pelo Presidente
Brasil-

§ 2' Q Regimento da Comissão Técnica da Moeda e do Crédito será

PPWIdlo 'Pat lpecreto do Presidente da República-

- Art. IQ- Compete à Comissão TéCnica da Moeda, e do Credite

rpOr 'á-regulamentação das meterias tratadas na presente
Medida ProVisoria; Çia competência do COnSeIho Monetário Macionali

i0 .:Manife star,'05 . 4a forma prevista en seu Regimento, prgviá-

.~.tei sobre-as matarias de competência do Conselho Moneterio Nacional;
especialmente aquelas constantes da Lei A° 4,555, de 31de dezembro

.	 . PUtras atribuições que 1 é forem COmetidas pelo Conaelho
MOnetariO.MadiOnal.i.

1	 3-	 rfi	 5

do Banco Central

Art. 13. A partir de 1° de julho de 19'94, todOS os vaIOres
pressos em URV passam a ser expresàos, de pleno direito, eia- igual
mero de REAIS.

Art- 14. As obrigações pecuniárias expressas em Cruzeiros Reais
que nap tenham Sido convertidas em URV ate 30 de ¡Unho de 1994J. inclu-
sive, serão, em 1° de julho de 1994, obrigatoriamente convertidas em
REAL, de acordo com as normas deste MedidaProviaótia.



riodicidade de raajuste pleno é igual ou
pagamento, Sarão convertidas effi REAL, no

menor :que a. pariodicidada de
dia 10 de julho de: 1994, ob,
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Art. 16. Observado o disposto noa parágrafos 1° a 40 deste arti-
go, serão igualmente convertidos em REAL, em 1° de- julho' de 1994, da
acordo com a paridade fixada para aquela data;

I), os saldos das' cadernetas de poupança;

II) os depóSitos compulsórios e voluntários- mantidos janto ao
Banco Centrai do Brasil, cont recursos originários da captação de ca-
dernetas de poupança;

III) os saldos das contas dó Fundo de Garantia de Tempo de Ser=
viço, do Fundo de Participação FIS/PASEP e do . Fundo de Amparo ao Traba-
lhador;

IV) as operações de crédito rural;

V) as operações ativas, e passivas dos Sistemas Financeiro da
Habitação a do Saneamento (SFS e SFS), observado o disposto nos arts-
20 a 21 desta 'Medida Provisória;

VI) as opérações dó saguro, de previdência privada a de

capitalização;

vuy as dentais operações Contratadas- COM base na Taxa Referen-
cial TR ou na ilidida de remuneração básica dos depósitós de poupan=
ça; e

vIny as demais oper4çõaa da mesma natureza, pão compreendidas

nas alíneas anteriores..

§ 1 0 A ConVersão de-qua treta eate artigo será precedida de atu-

alização pró rata tempora, desde a data do último aniversário até 30 dg
junho de 1994 inclusive, mediante a aplicação da Taxa Referencial TR
ou do referancial légal ou contratual pertinente, na forma da Ie-
gisiação vigente'

'§ 2' 'Na data de aniversário no mês da julho, incidirá, pro rata
taMPóra, ~de a data de conVersão, sobra o valor conVartido, a Taxa,

Refarencial	 'TR ou o referencial legal ou contratual pertinente e
na	 I09ialaÇão Viáente,

§ 3° O Crédito da remuneração básica e dos juros, no que diz res.
paitó as cadernatas	 poupança., ocorrerá soMepte nas datas de ani-

_ Veraárló, gila São mantidaS para. todos os efeitos-

.§ 40 Observadas as diretrizas estabelecidas pelo Presidente da
República, o Miniatro da Fazenda, o Conselho Monetário Nacional, o Com-
selha de ?estão da Previdência Complementar e o Conselho Nacional de
SeguroS Privados, dentro da suas respectivas competências, regula-
Ment4tão o disposto neste. artigo.

A±h, 13. . OS Valores das prestações da financiamentos habitacio-
maia firmados com entidades integrantes dó Sistema Financeiro da Habi-
tação SFB _e -entidades de Previdenci4 Privada, quando. em condições
análogas as utililadaS no Sistema Financeiro da Habitação, expressos em

Cruzeiros Reais, Oo mee„ de 140h9 de 1994, serão Convertidos em REAL, no

dia 10 de iu40 de 1994, observada 4 paridade entre o Cruzeiro Real e o
Rad, fixada para aquela data

Parágrafo único. São mantidos o índice de reajuste a a periodi-
cidade contratualmente estabelecidos para atualização das prestações de

;nua trataaate artigo, -

.Art. 10. OS depõsitas ,da União no Banco Central da Brasil e nas
'instituiçõeà finafiCairas tara:) seii saldb.atualizadó pela taxa média
referencial d.9 S istexPa. Especial de 1.44uidad d e de CustódiaSEIJC,

-4te 30 de de 1994 eÇO4Ver44d0S . Para REAL aM l ° dg lUl4-10 de 1994,.

pela paridade fiXade. para eg4gla data..	 _	 ,	
;ia	 •

Art. 19. As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, sem cláu-
atila de, correção monetária ou' cosi cláusula de correção , monetária pré,
fixada, serão convertidas em REAL, nó dia 1° de julho de 1994, obser-
vada a. paridade entra o Cruzeiro 'Real e .o REAL fixada para aquela data.

Art. 20. As obrigações Pecuniárias em. Cruzeiros 	 com cláu-
sula de correção Monatária baseada an. indicea de preços, éM, ege a: pe-

servada a paridade fixada para aquela data, reajustando-Se' .pto rata,

tempore . os valorea contratuais expressos. em Cruzeiros. Reais désde
último aniversário até o dia 30 de junho de 1994, inclusive, ' da adorda

com a indica constante de contrato.

Art. 21. As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reaja, comoláu'..
sula de correção monetária baseada em indicea da preços, em que a pe-
riedicidade do reajuste pleno é maior que a , periodicidade de pagamento,

serão convertidas em 'REAL, no dia 1 0 de julhe-de,1994, de-acordo com:
 abaixo

• - dividindo-se o valor em Cruzeiros Reais da obrigação viganta

nó. dia do aniversário em Cada uà dos mesesimediaamente antaríorgs, aM
número igual aos do último período de reajuste Piano, paio Valer aM
Cruzeiros Reais do equivalente em URV nesses meamoa dias.;

II - extraindo-se a média aritnética dos valores reaultantes • do

ínáisp anterieri

III o reconvertendo-se, em CrUzeiroa Rpais, o valer .enoolirs&.
pela URV do dia do Aniversário em junho de 19941

,	 •
IV - aplicando-se, pro rata tOPote; sobre o Valor e'm' CruzeirOe

Reais de quê trata e inciso anterior o índice. contratual ou légei até
30 de junho de 1994; e

3 - conVertendo-se em REAL o valor corrigido na forma. 40 :1;006.

anterior pela paridade fixada para àquela dota.

I' O cálculo da média a que se refere este artigo sérá feito
dom base nos preços unitários, nos casoa dps contratos ,para aquisição
ou produção de bens para entrega futura, execução de obras, prestação
de serviços, locação, uso e arrendamento, quando' as qiaantidadesde-;bens
e serviços, a cada mês, forem variávéia.

2° No caso de obrigaçõea em que taaha transcorrido um , número
meses menor Ate o da periodicidade da reajuste plana, a cenversãoserá
feita, na forma do caput deste artigo, levando-se em odnta:aPenaa,,OP'
valoras referenteSaea Maaas a partir da Contratação-

• 3° No caso dOS contratos de locação tesidêncial Ç oin plaPsWiada -
reajuste com periodicidade de aplicação superior à 6 :Csais) 	 aa

disposições do caput deste artigo serão aplicadas tomando effi cOnta, apa-
tias os alugueis dos primeiros 6 (sela) meses do ultimo Período de_rea,:,
juste piano.

▪ 40 EM caso de desequilíbrio ecanômice=finançairo, OS ~trates
de locação residencial, inclusive os convertidos anteriormente, poderão
ser reVistos, 4 partir de 1° de janeiro de 15, ,stravéS- de livre nego-

ciação entre as partes, ou judicialmente, ' a fim de adequá-los aos pre-

ços de MercadO.

§ 5°, P:tet~a , a _revi:S .6Q, ,o novo Valer da alug401.-reaidencia1
vigorará pele prazo minirnó da inn ano..

Art. 22- Para da adaitos desta 'Medida Provisória,

versaria" derraSPonde
a) to caso de Obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais . cava,

"dia de -af&-
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cláusula de correção monetária por índice de preço, ao dia do vencimen-
to; na falta deste, o dia do último reajuste; e, na falta deste, ao dia
do surgimento, em qualquer mês, da obrigação, do titulo, do contrato ou
da parcela contratual; e

nos termos do art. 162, § 5°, da Conátituição Federal, serão corrigidas
para preços médioa de 1994, mediante a aplicação, sdbre os valores ex-
pressos a preços de abril de 1993, do multiplicador de 26,8402, sendo
então convertidos em 1° de julho de 1994 em REAIS pela paridade fixada
para aquela data.

b) no caso de contratos que tenham por objeto a aquisição ou
produção de bens para entrega futura, a- execução de obres, ou a presta-
ção de SerViçoa, que tenham cláusulas de reajusta de preços por índices
de preços setoriais, regionais ou espeCificos, ou ainda, que reflita a
variação ponderada dos custos dos insufflos utilizados, ao último dia de,
validade doa preços contratuais em cada período de reajuste.

§ 1 0 Serão também convertidos em REAL em 1° de julho de 1994,
pela- paridade fixada para aquela data, todos os valores expressos em
Cruzeiros Reais em- 30 de junho de 1994, constantes dé balanços e de
todos os atos e fatos relacionados com e gestão otçaméntária,
ceira, patrimonial e contábil.

Art. 23. Ás disposições desta Medida Provisória sdbre Conversões
aplicam-se aos contrates de que trata , o art. 15 da Lei n° 8.820, de 27
dé maio de 1994, e sua regulamentação.

§ 2° No caso, do parágrafo anterior, se resultarem valores infe,
riores a R$ 0,01 (um centavo de REAL), os mesmos serão representados
por este valor (R$ 0,01).

S 10 Na conversão em REAL dos contratos nue não , contiverem cláu-
sula. de- atualização monétárie entre a data final do período de adim-
pIementó de obrigação e a- dáta da exigibilidade do pagamento será- de*
dutida a expeOtativa de inflação- considerada no contrato relativamente
a este prazo, devendo, guando-o contrato não mencionar explicitamente a
expeCtatiVa inflacioneria, ser adotada para e dedução' e variação, do
Indide ,Gerel dê Preço$ Disponibilidade Interna -- IGP/DI, da Fundação
Getúlio-Vargas FGV, MD met, de junho- de 1994; aplicado. pr.° rata teu-
poro relativamente-ao prazo previsto Para o pagamento.

Art. 26. Como forma de garantir o equilíbrio econômico-finan-
ceiro na conversão dos contratoa relativos à atividade agrícola, ficam
asseguradas a$ condições de equivalência. conatantes noa. contratos- de
finandiamento de custeio e de comercialização para produtos conteMpla,'
dos na safra 1993/94 e na Safra 1994 com "preços , Mínimos de garantiam'
-dentro da Política de Gatantia de Preços Mínimos =-.Pçpm,

Capítulo IV,
Da Correção Monetária

S - 2° NOS casos em que hoUver Clausule de atualização monetária.
deCorrente de etraso de pagaMento, Corrigido tembeá o período decorrido
entre a data do adimpIementO da obrigação e da exigibilidade do paga,
Mente, aplida-se a este períodO a ~lição referida no parágrafo ante-
rior,- Segni-ido oa , critérios nele. estabeletidos,

Art. 27. 2N. correção, em virtude de -disposição legai ou eatiptila=
ção de negócio jurídico, da expressão monetária de Obrigação pectiníarie
contraída a partir de 1° de julho de 1994, inclueiVe, Somente- ~lerá
dar,se pela variaçãO acumulada dO IFC=r.

30 " O . Póder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. § 1° O disposto, neste , ertigo naó se

Art. 24. Nas obrigações convertidas em REAL. na forma dos arts,
22 e 21, o cálculo da correção monetária a partir de 1° de julho de
1994 Somente, é-Válido. quando- baseado effl índice de preços calculado na
forMa do ar-t. 38. , da Lei n' 8.820, de , 27 de máio de 1994.

a) àS operações e contatos de que tratam o Decretp-,101 à°
de 1.1 setembro de 1969 ,, é o art- 6,0 da Lei h° 8.,8,804 de 27 de MaiO, da
1994;

§ l° 0 cálculo doe indiceS de correção monetária de obrigações a
que Se refereo caput deste artigo tomará por base preços em REAL, o
eqUivalente eá URV dos preços em Cruzeiros Reais, e os preços nominados
on s CónVertidosen..URV des meaes anteriOres.

b) aos contratos peloa -quais a emprese se; obrigue a vénder,bens
Pare entrega futura, preatar ou tOPWóer SerViçoe a ,~1., LI Pr9dutj:do's:,,
cujo preçó poderá Ser reajustado 'em função do ou-to dé prodoâo Q11,, da
variação de índice que reflita a vatiaçãO Ponderada dps custoS dos In,
sujos utilizados;, e

c) às hipóteses tratadas effi. Lei espeOal.
§' Observado v disposto no art. 28, sobre o valores convertidos

eitt REAL, - na forma dos arts. 20 e 21, Serão aplicados pio rata tenipore,
da data da conVersão até a data do aniversário, os índices de correção

§ 2° Considerar-se-á de nenhuM efeito e estipuleção, e partir de
1° de julho de 1994, de correção monetária em desadordOcoMv estabe-

monetária a nte estiVereM sujeitoS, calculados dê conformidade com
•. art. 38 daLei flY' 8.-882; de 27 de Maio de 1994 ., de acordo com as res-

pectivas disposições legais, regulamentares, contratuais, ou decisões

ijud4x~ com base nela quais tiverem sido constituídos.

o lecido neste artigo.

T' 3° Nó dalCuló doa índices de cjue trata ente- attigó, vá precóS-7
em Cruzeiros Reais deverão "ser Convertidos emURV dó dia de sua coleta,.	 .

'

§ 3° Nos contratos celebrados oh convertidOS em URV; em que:haje
cláusula de correção monetária por índice de preços ou por indicp cjne,
reflita a variação ponderada dos custos dos inSumoS utilizados, o c4I-
culo desses índices, para efeitos de reajuste, devera . ser nesta moeda
até a emissão do REAL e, dai em diante, em k04 observado o art. 38 da
Lei n° 2:.8211, de 27-05.94.

Caso o índice de preços, constante do contrato não esteja
'dlooplv'e-1 pá forMado' ,Oapiit deste artigo, setá utilizado, para os fins
do disposto no art. 38: da Lei p,-0 2.280, de 27 de maio de 1994, e neste

'Medida ' Provisória, índice equivalente substituto, na forma de regula-
~a04d,:a' ''Sêr';Wxada, P0o-ROder Executivo.

'9 4° A correção Monetária dos contratos convertidos na ' forma do
art. 21 desta Medida Provisória será apurada somente a partir do pri-
meiro aniversário da obrigação, posterior ãs4a coMverSão em. R$A1S.

5° Ê nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito a apli-
cação d índice, para fins , dm correção monetária, calculado de forma
diferente da estabelecida neste artigo.

S 5' A Taxa, Referencial -= 'f12. somente P oderá Ser utilizada ,r14$
operações realizadas n2s, Pfflrc4,00P f.i:11411Çéi rOr de valOres-jubbiliArioS,,
de ~IMOS, de providencia privada, de capitalização e de giátP1.90,

O diSPO AtO, P°§ 6° Continua aplicável aos débitos trabalhistas
art, 39 da Lei g° 8.177", de 1° de Março de 091-

Art 25 Rg dP440.ag constantes da proposta de Orçamento Geral

4. 1Vr0:4:gasd:ada RO Congresso Nacional, Çtgru 4s #10difíCOÇÕes propostas
-;



Art. 35. Ficam excluídas das dispósiçõeá deste capítulo as em-

presas incluídas no Programa Nacional de Desestatizaçadi de que trata

Lei ri° 8.031, de 2' de' abril de 1990-

Capitulo VI
Das Disposições . Tri:biltápias

Art. 36, A partir de 1°- de julho ,de	 fidát4 interrompida,
,

pelo prazo de 180 , (denta e oitenta) dias, a apiicação-da:Únidede.EiSCal

'1‘	 ",
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Art. 28. Nos contratos celebrados ou convertidos em REAL com

cláusula de correção monetária por índices de preço ou por índice que

reflita a variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, a pe-

riodicidade de aplicação dessas cláusulas será anual.

5 1° E nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito cláusula

de reajuste de valores cuja periodicidade de aplicação se¡a inferior a

um ano.

5 2° O disposto neste artigo aplica-se às obrigações convertidas

ou contratadas em URV até 27 de maio de 1994 e às convertidas em REAL.

5 3 0 A periodicidade de que trata o caput deste artigo será con-
tada a partir:

a) da conversão em REAL, no caso das obrigações ainda expressas

em Cruzeiros Reais;

h) da conversão ou contratação em URV, no Caso das obrigações

expressas em UáV contratadas até 27 de maio de 1994;

c) da contratação, no •caso de obrigações . Contraidaa após 1° de

julho de 1994; e

d) do último reajuste no Caso de contratos de locação reaiden,-

cial.

5 4° O dispoSto neste artigo não se aplica;

a) às operações realizadas no mercado financeiro e no Sistema.
Financeiro da Habitação -- SFH, por instituições financeiras e demais

entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem
assiM no Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo '-SBPE e aos
OiaMentos habitaCionaia de entidades de preVidêndia privada;

bl às operações e Contratba de que tratam o DeCreto-lei n' 257,

dá. 11 setembro de 1969, é Q art. 6° da Lei n° 2.880, de 27 de Maio de
1994,

5 5° O Poder ExecutiVo poderá reduzir a periodicidade de que tra-
' ta eate artigo,

5 -6° O devedor, nos cOntratos com prazo Superior a um ano, poderá

aMortizar, total ou parcialmente, antecipadamente, o saldo devedor,
desde ,que o' faça com o seu valor atualizado péla variação acumulada do
índice contratual ou do IPC÷r até à data do pagamento,

§7° Nas obrigações em C ruzeiros Reais, contraídas antes de 15 de

março de 1994 e não convertidas em URV, o credor poderá exigir, de-

corrido um ano da ,convetsão para o REAL, ou no seu vencimento final, se

anterior, sua atuaazaeão ha forma dontratada, observadas as disposi-
ções'deSta Medida :'rovisória, abatidos os pagaMentos, também atualiza-

dos, eventualmente efetuados no período.

Capitula V

Da Am)rtizacão da . DívidaMObiliária Federal

Art,29. Fiça driado o Fuhdo de Amortização da Divida Pública

Mçbi1 14ri:a' Fedetal , com a finalidade dê amortizar a dívida mobiliária
_interna do Tesouro Nabional, que será regulamentado pelo Poder Executi-

t. 30 O Nt..05, de natureza contábil, seta constituído atraVes
e VincUl..ação, Mediante prévia é expressa autorização do Presidente da,

áéP liáái'a titOlo Os 0,éPOSito ' :_

aÇOes referencia'i's sen direito de voto pertencentes à

b) de ações ordinárias ou preferenciais com direito de voto, ex-
cedentes ao número necessário à manutenção, pela União Federal, do con-

trole acionário das empresas por eia controladas por disposição legal;

c) de ações ordinárias ou preferenciais com direito de voto das
empresas controladas pela União em que não haja disposição legal de-

terminando a manutenção desse controle; a

d) de ações ordinariaa ou preferendiais com direito ou aeM

reito a voto pertencentes à . União, em que' esta é Minoritária.

Parágrafo único, O percentual das ações a ser depositado no Etin-,
do será fixado em decreto do Poder Executivo.

Art. 31. O Fundo será gerido pelo Bando Nacional de beSenVoIvi-.

mento Econômico e Social -- BNDES, que promoverá as alienações, media/1-7

te delegação da União. Federai, observada o diaposto no. art. 32 deata -

Medida, Provisória.

Parágrafo único. O BNDES, na qualidade de gestór da Eundo, po-

derá praticar, em nome e por conta da União Federal ( todos os atos ne-

cessários à consecução dá venda em bolsa, incluaiVe firmar °a termbs de
transferências das ações alienadas.

Art. 32. As ordens de alienação de ações serão expedidas

ante Portaria Conjunta do Ministro da Fazenda e da Ministro-Chefe da
Secretaria de Planejamento, Orçamento é Coordenação da Presidência dá,,
República, que deverá conter ó número, espécie e. clapae de açõeS a Se-
rem alienadas,

5 1° As despeaas, endargos e eMolUmentos relacionados dom a
alienação das ações, serão abatidas do produto da alienaçao, devendO oa
valores liquidas ser repassados peio gestor do Fundo ao Tesouro Nacio-

nal, juntamente com 0. demonstrativo da prestação de contas. -

5 2° O ptoduto liquido dás alienações deverá ser utililadojes
pecificamente, da amortização de principal atualizado de divida Pública

mobiliária interna do Tesouro Nacional e dos respectivos iti#0; devendo

o Ministério da Eazenda publicar quadro resumo, no qual constará á ori,

gem dos recursos e' 'a divida quitada-

5 3'° Os demonstrativos de prestaçao de' tontae relatiVeS a dada

alienadão de aeões, na forffia da presente aerãe enviatiop-Pe10 gee'",

tor do Fundo ao Tribunal de Contaa dá Uniáo,.

Art. 33. A amortização da diVida Mobiliária interne do tesoUrd

Nacional, a que alude o art. 29, poderá, por acordo 'en'te aa partes, se

dar mediante dação em pagamento de ações depositadas rio Fundo, não se

aplicando à hipótese o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de jiinhO 'de

1993, com as alterações da Lei n° 8,283, de 28 , de " junho -de 1994.

Art, 34. A ordem de daeão-em pagaMenta preVista no art. 33 Será

-expedida mediante Portaria 00riioAta do Ministro dá, 'Fazenda 'e da.

Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e COordenCção'

da Presidência da República, a qual estabelecerá o núMero, espécie e

claase das ações, bem assim os critérios'. de fixaçãO do , reapectiVo pre-

ço, levando eia conta ó valor eMbolsa„
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de Referência -- UFIR, exclusivamente para efeito de atualização dos
tributos, contribuições federais e receitas patrimoniais, desde que os
respectivos créditos sejam pagos nos prazos originais previstos na le-
gislação.

.3 1° No caso de tributes e contribuições apurados em declaração
de rendimentos, a interrupção da UFIR abrangerá o período compreendido
entre a data de encerramento do período de apuração e a data de venci-
mento.

.3 2 0 Para os efeitos da interrupção de que trata o oaput deste
artigo a reconversão para REAIS será efetuada com base na valor da UFIR
utilizada para a respectiva conversão.

§. 3° Aos créditos tributários não pagos nós prazos previstos na
legislação tributária aplica-se a atualização monetária pela variação
da UFIR, a partir do mês de ocorrência do fato gerador, ou, quando for
o caso, a partir do mês correspondente ao término do período de apura-
ção, nos termos da legislação pertinente, sem prejuízo da multa e de
acrésdimos legais pertinentes.

.3 4° Aos débitos para com o patrimônio imobiliário da União não
pagos nos prazos previstos na legislação patrimonial, ou a diferença de
valor recolhido a menor, aplica-se a atualização monetária pela , varia-
dão da UFIR .entre ó mês do vencimento, ou da ocorrência do fato gera-
dor, e o mês do efetivó pagamento, além da multa de que trata o art. 59
da Lei n° 8A63, de 30 de dezembro de i991 i e de acreecitoS legais per-

tinentes-

.5, 5° AS contribuições sociais arrecadadas pelo INSS, quando não
recolhidas nos prazos previetos ná legislada° especifica, aplica-Se a
atgalização Monetária pela variação da UFIR entre o , mês subsequente ao
de dompetência e e mês do efetivo recolhimento, semptejulzo da multa e
de acrésdimos legait pertinentes.

5.1 6 9 O disposto, no cáput depte artigo não se aplica aos débitos
indlUides em parcelatento.

Art. 37. No caso de tributos, contribuiçõeS e outros débitos
pare coxa a Fazenda Nacional, pagos indevidamente, dentro de prazo pre-
visto ne .art. 36, a.compensação ou restitUição será efetuada cot base
na VAriaçãode UFIR Oeleulada a partir dó mês seguinte ao dó pagamento.

Art. 38. Nas Situações de que trataM os §§ à°, 4" e 5* do artigo
. 36 desta Medida Provisória, Op juros de mera serão 'equivalentes, a par-
:tir ,de	 1994, ao excedente da variação acumulada da Taxa
Referencial	 'TA eM releçã9 4 variação da UFIR mo mesmo período.

§	 Ex Aennig44 ,1404ep..g os j'11ÈOS' de mora preVistos no copiit dea-
te artigo poderão ser inferiores à taka dg juros estabelecida no art.
161 6 Parágrafo	 4e 25 de outubro de 1966, no art. 59
odà, Lei n o 	de 30.00- dePeMbre de 1991, e P.C? art. 3° da. Lei n°
$.. ,szq de '5- trg janeiro,de 1993.

2* 9 . disPoPtc AQ OPPt deste artigo não se aplica aos débitos
incluídos em parcelamento concedido anteriormente a data de entrada em
vigor 'desta Medida provisória.

.Art. , 39. O imposto Sobre rendimentos de que trata o art. 8' da
Lei no 7,713; do 22 de dezembro de 1980, P4 ,40, Ra forma do art. 36 desta
Medida Provisória, será, para efeito de redução do impoeto devida na

41ecleraÇ49 de ajuste anual, conVertide em quantidade de UFIR pelo valer
-destato. Mês .em queos rendimentos forem recebidos.

Art. 40.. O produto da .arrecadação dos juros de mora de que trata
o 4rt.. 38, no que diz respeito aos tributos e contribuições, exceto as
contribuições Sociaià arrecadadas pelo INSS, integra os redurses refe-

ridos nos arts. 3°, parágrafo único, 4° e 5 0 , I°, da Lei n.° 7.711, de
22 de dezembro de 1988, e no art. 69, da Lei n° 8.383, de 30 de de-
zembró de 1991, até o limite de juros previsto no art. 161, parágrafo
1 0 , da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966.

Art. 41. A restituição do imposto de renda da pessoa física,
apurada em declaração de rendimentos, será reconvertida ém REAIS 'com
base no Valor da UFIR no mês do recebimento-

Art. 42. As pessoas jurídicas farão levantaMento de demonstra-
ções eontábeis e financeiras extraordinárias, com vistas à adaptação
dos respectivos lançamentos aos preceitos désta Medida Provisória.

Parágrafo único. O Poder Exedutivo regulamentará o disposto
neste artigo..

Art. 43. Fica extinta, a partir de 1' dé setetbro de 1994, a IIFIR
diária de que trata a Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 44. A correção Monetária das unidades fiscais estaduais 'e.
municipais será feita pelos Mesmos índices é cot a MesmaperiodiCidade.
com que será corrigida a Unidade Fiseal de ReferênCia - UFIR, de ~-
trata a Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

Art. .45, As alíquotas previstas no art. 5 0 dà Lei h' 6-033, de 12
de abril de 1990, fidam reduzidas para.:

I - zero, nas hipóteses dé que trata* os indisos . I, 11, 1 é IV; e

II - 15% (qiiinze por dento), nas hipóteses de qué trata o' Inciáo

Art. 46, Cs valores constantes da legislaçãO
expressos ou com referencial em UFIR diária serão, a partir dê '1;9 dê
setembro de 1994, expressos ou refere hciadoa em UFlR.

Parágrafo únido. Para efeito de aplicadãO dóa limiteS previstos
na legislação tributária federal, a conversão dos valores em .Peaía,
para UFIR será efetuada , COM base ta MR. VigentenOMO de referência.

Art. 47. A,partir de 1° de setembro de 1994, a correção monetária
daa demonstrações financeiras Será efetuada Com base ha UFIR.

Parágrafo único. O período da correção 'será o dOmPreendidc entre
o último balanço corrigido e o primeiro dia do mês seguinte aquele em
que o balanço deverá ser corrigido.

Art. 48. A partir de 1° de setembro de 1994, a base de cálculo do
imposto de renda das pessoas jurídidas eerá cOnVertída em quantidade de
UFIR, mediante a divisão do valor do lucro rea l/ presumido Ou:
arbitrado, pelo valor da UFIR vigente no mês subseqüente ab de
encerramento do período-base de sua apuração.

§ 1° 0 disposto neste artigo aplicase também à base de dálcUlo
do imposto de renda mensal determinada Com base nas regras , de
estimativa é 4 tributação dos demais resultados e ganhos de capital
(art. 17 da Lei n° 8.541, de 23 de dezeffibro de 1992)-

.3 2° Na hipótese de iOc dPpora40,, fusão, cisaP 0 1.1 _eR.t5.,n00:
pessoa jurídica, no curso do período ,base, a: base de cálculo', do,
será convertida em quantidade de UFIR, com base no valor ~ta vigente
no Rés' de encerramento do período'beee.

Art. 49. .0 imposto de renda da pessoa jurídica Se rá calculado'
mediante a aplicação da aliquota sobre a base de cálculo' expressa eia
UFIR.

Art. 50. Aplicam-se à Contribuição Social Sobre o Lucro( lei n."
7,689, de 15 de dezeMbro de 19881 as mesMas normaa de ConVeraáó ért dE:0
da base de cálculo e de pagamento estabelecidas por esta Medida'
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?rovisória para o imposto de renda das pessoae jurídicas.

Art. 51. O imposto de renda retido na fonte ou pago pelo
contribuinte relativo a fatos geradores ocorridos a partir de 1° de
setembro de 1994, incidente sobre receitas coMputadas na base de
cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica será, para efeito de
compensação, convertido em quantidade de UFIR, tomando por base o valor
desta nó mês subseqüente ao da retenção.

Parágrafo único. A conversão em quantidade de UFIR previSta
neste artigo, aplica-se, também, aos incentivos nadais de dedução do
imposto e de redução e isenção caleulados com base no lucro dá
ekploração.

Art. 52. São dedutíveis, ha determinação do lucro real e da
base de cálculo da contribuição social sobre ó lucro, segundo o regime
de- competência, as contrapartidas de Variação monetária de obrigações,
inclusive de tributos e contribuições, ainda que não pagos, e perdas
cambiais e monetárias na realização de dréditos.

Art. 53. Os rendimentos daS aplicações financeiras , dê renda fixa
g os ganhos líquidos nos mercados de renda variável continuam apurados.
:g, tribbtadOS na forma da legislaçao , vigente, com ás , seguintes
alterações:.:

- a partir dé 1° de setembro de 1994 p Valor aplicado e o
Custo de aquisição. serão convertidos em UFIR pelo valor ~ta no mês da
eplídadão ou aquisição, :e reconvertidos em Real pelo valor da UFIR dó
mês do te -nate ou da liquidaçãe da operação

II - o valor das aplicaçõeS financeiras e do Custo dos atiVOs
existentes em 31 de agosto dê 1994, expresso em quantidade de UFIR,
será reconvertido em Real ha forma preViota na alínea. anterior.

9 1°- O disposto neste artigo aplica-se também aos rendimentos
auferidos no resgate de quotas de fundos e clubes de investimento,

_eXcetuados oa rendimentoS do fundo de que trata o .5 41° do art. 21 da Lei
:11°. 8,30, de.30 de OegeMbro de 1991.

§20 SãO isentos do imposto de renda os rendimentoa auferidos
*:mos resgates de quotas de fundos dg investiffiento, de titia-aridade de

toodot 'cudcia :ret-Orsoa sejani aplicadoa na s.guisieão de quotas de fundos
-de investimento.

• .9'S°' tiea, mantido, *relação ao Fundo de Inveatimento em Quotas
-dg Fundos de Aplicação Financeira, o disposto to art. 22,: inciso 1,

-e-4 .3, de 1991.

Art, , 5t.	 Constitlien aplicaçõet financeiras de renda fixa,
'Para .0,S efeitOS da. , legislação tributária,	 as operações de
transferência de divide$ 'realitedas Com inatituições financeitaS e,	 -	 -
demais 4nstituições autorizadas A funcionar pelo Banco Central do,

„Stasil,_

..isar4grafo Para Os efeitos do. ert. 18 d4 Lei
,-CoMpleMentar h°' 77, de 1:3 de jülhO de 1993, o cedente da divida é
titular -da aplicação, é beneficiário da liquidação da oPeraçãO .-

rt,„. 55..	 relação'. aos, fatos ,geradorea que viereni ,	ocorrer a
Partir, de 1: 0 , de Oetâni4rP de l994t ds' tributos. .e contribuicóes
arrecadados 'pela Secretaria da Receita Federal serão convertidos eM,

a'ritdada dê 'IffZR -OOM,baãe:r4lOr desta no akOs effi oÊle ocorrer
-_gerador Ou nO, mês em que-ee-:enderrar o periodo de apUração,

9-.1° Éará: eeitc. de pagamento, a reconversão Para Real far-se-á
mediante a multiplicação da respectiva quantidade de UFIR pele Valor„

.0 .0Sta vigente no mês, do i7)áqálAgAtp', .,..0beerVedg o disposto 40 art. 36

SEÇÃO 1

desta Medida Provisória.

2° A reconversão para Real, nos termos do parágrafo anterior,
aplica-se, inclusive, aos- tributos e contribuições relativoa a fatos
geradores anteriores a 1° de Setembro de 1994, expressos em UFIR,
diária ou mensal, conforMe a legislação de regência.

Art. 56. A partir dà competência Setembro de 1994, as
contribuições sociais arrecadadaa pelo INSS serão- convertidaS en UFIR
com base no- valor desta no mês subsequente ao- de competênCia,

Parágrafo Unido. Aplica-se às contribUições de que trata este
artigo o disposto nos 5§' 1° e 2° do artigo anterior.

Art. 57. Em relação aos fatos geradóres Cuja OcerrênCia Se
verifique- a partir de 1° dê agosto de 1994, o pagamento dá cOntribuicão
para o financiamento da Seguridade Social COFINS)-, institOída pela , Lei,
Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991, e conttIbuicOse para -o
PrograMa de Integração Social e para ç Programa_ de ForMação do
PatriMônio do Servidor Público. (PIS/PASEP) devera oer ' efetuade: ate a,
último dia Util do priMeiro decendio subsequente ao mês de ocorrência
dós fatos geradores.

Art. 58, Os arfo. 10 e ,66; dá Lei XT° S.353, de 1991; peso* a
vigorar com a seguinte redação:

"Art.10.

III - a quantia egOivaientea. cem -Má por dependente;,
• • • •	 • . • . • • .•	 .... , .. • .	 .. •	 ..	 ..	 .	 .. • .	 .	 ..	 •	 .. • • ... . - .,.•

"Art. 6.6. Nos casos de pagamento indevido ou a Maior de
tributos, contribuições, federais e receitas patrimeniais, 'Rosne quando,
resultante de reforma, anulação, revogação Ou rescisão de decisãO
condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desee valor
no recolhimento de i4Itportância correspondente a. período siabsequghte,

9 I° A Compensação só poderá Ser efetuada entre ttibutOS,
contribuições e receitas da iesmaespétie,

§ 3° A compensação ou restituição Será efetuada pol,p valer 40
tributo ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na
variação da MR.

§ 4 0 As Secretaties da Receita Federal e do PatrimOnio da União: e
o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS expedirão as instruçõeS
necessárias ao cumprimento do diapeSto neste artigo

Art. 59'. A Prát ica de at0S que 004-figUreM primes -Ç9tra 4 0~_
tributária (Lei ri' 8.137, de 27 de dezembro de 1990), :inclusive' a falta
de emissão de notas fiscais nos ter-mos da lei n° 8:,846, de 21 de-	 -	 -
janeiro de 1994/ acarretara à ~Soa jurídica infratora a perda, no:'a-
no,-calendarie correspondente, dos incentivos e benefícios de redução ou
isenção previstos na legislação tribUtária.

Att, 60. A. cencessão ou recohhecinento de qualquer incentivo qU
benefício , fiscal, relativos a tributos e contribuições administrados
pela Secretaria da Receita Federal fica condicionada 4 comprovação pelo
contribuinte, pessoa física ou, jurídica, da quitação de tributos , e
contribuições federais.

- ,
Art. -63,, A partir de 1° de setembro de 0941, os 4.4igt0;p: ,k

qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e OS decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cUlóS fatos
geradores ocorrerem até 3.1 de agosto de 1994, expresses effi OPOk, serão'
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convertidos para Real com base no valor desta no mês do pagamento.

Art. 62. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda
Nacional e os decorrentes de contribuições arrecadadas pela União,
constituídos ou não, cujos fatos geradores ocorram a partir de 1° de
setembro de 1994, serão convertidos em quantidade de UFIR com base no
valor desta no mês da ocorrência do fato gerador e, reconvertidos para
Real mediante a multiplicação da quantidade de UFIR pelo valor desta
vigente no mês do pagamento.

Parágrafo único, Nó caso reá contribuições sociais arrecadadas
pelo INSS, a conversão dos débitos para UFIR terá por base o valor
desta no mês subseqüente ao de competência da contribuição.

Art. 63. No caso de parcelamento concedido administrativamente
ate o dia- 31 de agosto de, 1994, ,c) valor do débito ou da parcela a pagar
será determinado mediante a , multiplicação da respectiva quantidade de
UFIR pelo valor desta no mês do pagamento.

Art. 64. No caa0 de parcelamento concedido administrativamente a
partir de- I° de setembro de 1994, o valor do débito será consolidado
ett. UFIR, conforne á legislação aplicável, e reconvertido para Real
mediante a tmltiplicação da quantidade de UFIR pelo valor desta Vigente
no meado pageMento.

Capítulo VII
Disposições Eapecieis

Art. -65. Cringresao no País e a aaida do País, de. moeda nacional
e estrangeira serão procèssados exclusivamente através de transferêntia
bancaria, cabendo ao estabeleCimento báncário a perfeita identificação
dó .cliente ou do beneficiária.

1° Excetua,.Se do diepoato no Caput deste artigo o porte, em
espécie, doa Valores.:

a) --quando em moeda. naciónal, até R$ 10,000,00 (dez miI realS).;

b) quando' ém Moeda, estrangeira, o equivalente a R$ 10.000,00
(de g dii reaia);' ou

r) quando coMprovade a age, entrada no Pais ou sua saída do Pais,
na forMa, prevista na, regulamentação pertinente.

§ '2' O COnselno Monetário' flacioneI, segundo tliretrizes do
Preaidente da Repúblida, regulementará ó disposto neste artigo, dis-
pondo, inclusive, sobre os limites e as condições de ingresso no País e
teida do Pela de moeda nacional.

$P A nào observ-dricia do contido neste artigP, além das sanções
petaiS PreViStaa pe legialação espeCifica, e após o devido prodesao

' legal; acarretará a perda dó Valor excedente dos limites referidos no §
1""' deateartigO„ eM'faver do leSour0 Nadionel.

Art. 66, AS instituições financeiras e as demais instituiçõea
autorizadas a funcionar pelo UnçO Central do Brasil, que apresentem
insuficiência nos . recolhimentos compulsórios ou efetuem saques a das-
coberto na Conta Reservas Bancarias / ficam Sujeitas aos custos finan-
ceiros estabelecidos pelo ~CO Central do Brasil, sem prejuízo das
Oominaçõea legaisprevistas no art. 44 da Lei O° 4.595, de 31 de de-;
zeiRbr?-dal9-64:.

,1'ar 'á4rafoUnic0, Cs- custos financeires, correspondetão, no Mini-
'Mo., , aoadalinha de eMpreptiMode liquidez.

'Art 67 As multas aplicadas pelo Bando Central .do Brasil, no
'	 „	 ^00.r:cicio de sua copét4ficia, 100., às instituições financeiras e

~4 ,. entà~»Po 0-1,0 . 49g4 t.0.-~ 4. funcionar,

administradores dessas intituições e entidades, terão o valor máximo
de R$ 100.000,00 (cem mil REAIS).

§ 1° O disposto no caput deste artigo não se aplica ás- infredões
de natureza cambial.

§ a° O Conselho Monetário Nacional regulamentará a gradação das
multas a que se refere o caput deste artigó.

Art. 68. Os depósitos das instituições financeiras bancárias
mantidos no Banco Central do Brasil e- contabilizados na conte 'Reservas
Bancárias" são impenhoráveis e não responderão por qualquer tipó de
dívida Civil, comercial, fiscal, previdenciária, trebalhista ou de
outra, natureza, contra-Ida por essas instituições ou -quaisquer outras a
elas ligadas.

Parágrafo único. A inpenhorabilidede de que trata o caput deste
artigo não se aplica aos débitos Contratuais efetuados pelo Banco
Central do Brasil a aos decorrentes das relações das instituições
financeiras- com o Banco Centrai do Brasil.

Art. 69. A partir de 1° de julho de 1994, fica vedada a emisaão,
pagamento e compensaCãO de Cheque de valor superior a R$ 100, 00. (ceia
REAIS), sem identifidação do beneficiário.

Parágrafo único. O Conselho- Menetário Nadional regulamentará o'
dispoSto neste artigo.

Art. 70. A partir de 1° de julho de 1994, o reajuate é a. revisão
dos preços públicos e das tarifas de serviços públicos , far-se-ão

1), conforme atoe, normas e critérios e. serem fixados pebo
Ministro de Fagende; e

II) os reajustes aerão enuaisl

§ 1° O Poder Executivo poderá reduzir o prato previato hó Inciso
II deste ertigo.

§ 2° O disposto neste artigo aplica-Se, indlusive¡,á fixação dos
níveis das tarifas para o serviço público de energia eletriCe, reajus-
tes e revisões de que trata á Lei ná E3,631, de 4 de Março-de 199.3„

Art. 71. Ficam auspenses, pèl0 prááo de 90 (noventa) diaa,
contar de 30 de junho de 1994-t

I	 a concessão de avais e quaisquer oWera$ gar' ant i40: 444
qualquer fim, pelo leaouro Nacional ou em seu nome;

II - a aprovação de novos projetos a serem fitanciedoe no àrtibito.
dó. COFIEX, de que trata o Decreto n.° 688, de 26 de.flovembr6 dê 1992.;

III - a ebertura de créditos espeOiais no Orçamento Çerel da
União;.

IV -	 colocação, por parte dós órgãos autónoMOS, aUterquias
empresas publicas, sociedadea de econonia mista, ft/40:0es da vpuo
demais entidades controladas direta ou indiretamente peia União, de
qualquer titulo Q11 obrigação no exterior, exceto- querido. vinculado 4
amortização de principal corrigido de diVide interriaou eXterna4.'

V - a Contratação, por parte dos xit,t3-4bs e entidades mencionados
nt7 inciso anteriOr, de novas Operaçõea de Crédito, interno Ou externo,
exceto gnando, Vinculada à amortização .ce, principal. corrigido-de-dívida,
interna oU eXterhe ou referente e .0Petedõe$.

VI - a conversão em títulos públicos federais de .creditOp
aos da Conta de Resultados a Compensar 	 ÇRÇ, objeto da Lei
de 4 de Março de 1993, dom as altereeóea de Lei p°81.7240e 28 de Ou-
tubro de 1993.

às
boi asna aos
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Art. 77 os arts. 7°, 11, 20, 23, 42, 47 e 54 dá lieí m° 8484,, de
11 de junho de 1994, passam a vigorar com aS seguintes alterações.:

'Art. 7° 	  
••:••..1.• 	

....	 ..... •• 4 ....... ..... .• . .... ,••••••. . • .

.... •• ..	 .	 . •••••• . •• . 4 . .	 .....	 . •••••• n ••,.••••n •	 • •	 •	 •

Art. Il•	 .. . .• .. • •	 .... .	 .	 • ..	 ..
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0 1 9 O Póder ExecutiVo poderá prorrogar o prazo de que trata o
caput deste artigo.

§ 24 Durante o prazo de que trata o paput deste artigo, qualquer
pedido de crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral da União
deverá ser previamente apreciado pela Junta de Conciliação Orçamentária
é Financeira de que trate o Decreto de 19 de março de 1993, para fins
de compatibilização com os recursos orçamentários.

0 3° O disposto nos incisos I, IV e V deste artigo não se aplica
ao Banco Central do Brasil e às instituições financeiras públicas fe-
derais.

0 4 0 Em casos excepcionais, e desde que de acordo com as metas de
emissão de Moeda constantes desta Medida Provisória, o Presidente da
República, por proposta do Ministro da Fazenda, poderá afastar a
Suspensão de que trata- este artigo.

Art. 72. O art. 1° da Lei á° 8.392, dé 30 de deteMbro de 1991,
passa a vigorar coM a seguinte redação;

"Art. 1° É prorrogado até a data da promulgação da lei coMple-
mentar de que. trata y art. 192 da Constituição . Federal o prazo a que se
refere o art. 1° das Leis à° 8-056, de 22 de j;inho de 1990, n° 8.127, de
20 de dezembro de 1990 e ó° 8,201, de 29' de junho de . 1991, excéto no
que Se refere ao disposto nos . arte. 4°, inciso 1, 6° e 7°, todos da Lei
n° 4•595, de 31de dezembro de 1964."

Art. 73:: Os arte- 4°, 2" e 19 da Lei n° 5,,991, de 17 de dezembro
' de 1973, passam a vigorar com as Seguintes alterações,:

"Art.,	 . ** ...4... *** * **

XVIII -
• ** * a • • • • • • • • • • * ***************** *

Supenhercado - estabelecimento que coinercializa, medi-
ante auto-ràerviço, grande variedade de percadotias, em especial produ-
tos alinenticios \ em geral e produtos de higiene e limpeza;

XIX Armazém e empório - estabelecimento clne comercializa, no
a tecedo oU no vare jo, grande Variedade de mercadorias e, de Modo espe-
cial, generoó alimenticioa e produtos de higiene e limpeza;

XX 2-ftoje—econvenÁ.encla e 'dmigstora! - eStabeleciMento que,
Mediante alfta,--serviço ou: não, comercializa diversas mercadorias, com
êefeSP Para. aquelas de Primeira necessidade, dentre as quais alimentos
em: geral, produtoe de higienee limpeza ê apetrechas doMeetidos, po-

dendo funcionar em qualquer período dó dia e da noite, inclusive nos
dOrgn90s. 1 feriados";

'Art. 2° A disPensação de medicamentos é privativa de:
e4 farm4elei'

.44' drogaria.;.'
c) poeto de medicamento e unidade volante;
dl dj4pensátiO de medicaméntea1

supermercado;
f), armazOM ,eempórió; e

laja .de,conveniencia e , ,ridrugstore4.
§ 1 6 A dispenSaçáo de medicamentos em supermercado; armazém e

empório loj a de denveniáncia e 'Orugstore' é limitada ao fornecimento
.40 drei.94 .O e MedicaMentoa ' anódinos que não dependem de receita Médica,

5 2° Para atendimento excivalvo a seus usuários, os estabeleci-
MentoS : hoteleiros e, similares poderão dispor de medicamentos anodinea,
.- i-jganãO dePendaff de receita Médica, cinãerVade a relação elaborada pelo

,

Art. 74. O art. 4 0 da Lei n° 7.862, de 30 de outubro de 1989,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 40 Os resultados positivos do Banco Central do. Brasil,
apurados em seus balanços semestrais, serão recoihidOs ao Tesouro
Nacional, até o dia 10 do mês subsequente ao da apnração.

§ 10 os recursos a que se refere o caput deate artigo serão
destinados à amortização da divida , pública do Tesouro Nacional, devendo
ser amortizado, prioritariamente, o principal atualizado e os'
respectivos juros da Divida Pública Mobiliária Federal interAa . de
responsabilidade do Tesouro Nacional em poder do Banco Central do
Brasil.

0 2° Excepcionalmente os reanItados positivos do Segnndo semestre.
de 1994 serão transferidos mensalmente ao TesOuro. Nacional, até o'dia
10 do mós subsequente ao da apuração.

"§ 3° Os recursos transferidos ao Tesouro NaCional mos, berffios da
parágrafo anterior serão utilizados, exclusivabente, Pa ra amortização
do principal atualitado e dós respectivos encargos da .Dívida Pública
Mobiliária Federal interna de responsabilidade do leaonro Nacional etí
poder do Banco Central do Brasil.

0 4° O dispóáto no parágrafo anterior não Sé aplica ao resuitadó.
referente ao primeiro semestre de 1994."

Art. 75, O art. 17 da Lei n° 8,280, de 21 de maio 'de 1994, pesa&
a vigorar acrescido dós seguintea parágrafoa renuffiereade-Se oâ atua-lá
'56 2°e 30 para 05 A' e 5°:

"Art . 11.., **** • .. • • , . 	 ***	 ... . - .... • . • •	 ....... , . „-.-,

§1° 	
§ 2° Interrompida a apuração ou divulgação do .1PC,r, caberá

Ministro da Fazenda fixá-lo com baae nos indicadores disponiveis,
servada precedência em relação àqueles apurados por instituições ofi-
ciais de peaquise.

0 3 0 No caso do parágrafo anterior, o Miniátro de Fazenda divül-
gará a metodologia adotada para a determinação do IPC-r"

Art. 76. O art. 32 da Lei n° 8.880, de 27 de maio dg 1994; passar
a Vigorar com á seguinte redação:

'Art. 32..... ..	 ..	 ..... ...	 .. . .....	 . ..
. . ..... •	 .......	 .....	 .. .• .... •	 ............. , .	 .... .,.„,
0 2' A ¡notificação a que se refere o Caput ' deste artigo get.-Àeá;

perante a Secretaria de Política Econômida do ~laterio da Pazánda..".

XIX - elaborar e aprovar aeu regimento interno, d4'al5 cm	 sebre_
Seu fundionamento, na forte das deliberações, normas de procedimento e,	 •
organitacão de seus serviços internos, inclusive estabelecendo férias
coletivas do COlegiado e do Procurador-Geral, durante o qual hão.:
correrão , os prazos processuais nem átíUO:le referido no . .§ 2° do 4rt,
déstá

.. ; .. 44.

t 19 Não'dePenderãO40 . eaS ie44RÇ ie teoniÇa é responsabili-
dade de medicamentos, a unidade Vóiante'e o su-
permercado, o armazém e o, empório,, a' loja de cOnveniéncia e a
d-ringetpre

XXII - indicar p substituto eventual dei , Procurador deral nos

casos de faltas, afastamento ou impedimehto,
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-§ 3' Nos deãos de faltas, afastamento temporário ou impedimento

do Procurador Geral, o Plenário indicará e o Presidente do CADE nomeará

o substituto eventual, dispensada a aprovação pelo Senado Federal,

fazendo ele jus à remuneração do cargo enquanto durar a substituição,

Art. 20.

§ 3' A posição dominante a que se refere o parágrafo anterior é

presumida quando a empresa ou grupo de empresas controla 20%'(vinte' por

cento) de mercado releVante, podendo 'este percentual ser alterado pelo

CADE para setores específicos da economia.

Art. 23 .

III - 14a caso das demais pessoas físicas ou jurídicas de direito

público ou privado, bem como quaisquer associações de entidades ou

pesapas Constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente,

com ou sem personalidade jurídica, que não exercaM atividade empresa-

rial, não sendo possível utilizar-se o critério do valor do faturamento

bruto, a Multa será de 6,000 (seis mil) á 6.000 . . 000 seis milhões) de

Unidades fiaçais de Referencia 	 UFIR, ou padrão superveniente.
•

Art, 42. Recebido o processo, o Presidente do CADE d distri-

buirá; mediante sorteio, ao Conselheiro-Relator, que abrirá vistas à

Produradorie para , Manifestar-se no prazo de vinte dias.

Art. 47- 0 , ÇADE fiecalizará o cumprimento de suas decisões.

Art. 54.

§ 3' Incluem-se aos atos de que trata d caput aqueles que visem a

qualquer forma de concentração econômica, Seja através de, fuSão ou

inçdrporação de empresas, cdnstituição de sociedade para exerder o

contrdie de empresas CM qualquer forma de agrupamento sdcietário que

implique participação de empresa ou grupo de empresas resultante em 20%

(vinte por cento.) de um' mercado relevante, Ou em que qualquer dos
participantes tenha registrado faturamento bruto anual no últiMo , ba-

lanço equiValente a, 100_000,000 cem milbóes) de UFIR, ou. unidade de

valer suPerVeniente.

Art. 78. Na aplicação do disposto no § 2 do art. 29 da Lei n°

8.280, de 27 de Meio de 1994, setãd deduzidas as antecipações

Concedidas a qualquer título no período compreendido entre a conversão

doa'salario$ para WRV e a data-base.

Parágrafo ~Co. As diapdaições , deste artigo aplicam-Se

iMediataMente, independentemente de regulamentação,

Capitulo VIII

Daá Disposições Finais

Art . 7'9 Observado o disposto no art. 23, § 3 0 , f içam revogadas

as Leis n° 5. 601, de 26 de agosto de 1970, e n° 8.646, de 7 de abril de

1993., o inciso lII do art. 2° da Lei n° 8 .02 1, de 12 de abril de 1990, o

parágrafo i1„niCo do artigo 10 da Lei n° 8 . 177,  de 1° de março de 1991,  

,acrescentado pelo -art . 27 da Lei 8 . 178, de '1° de março de 1991,    o

art. 16' cla Lei n° 8.178, de 1° de março de 1991,  o § 5 0 do' art, 2° da

Lei -n° 8 383, -40 30 de dezembro de 1991, a alínea "a" do art. 24 dá Lei

1, de 23 de dezembro de 1992,   art . 11 da Lei ti° 8 . 631, de 4 de

- março de 1 9 9.3, O r 4. art. 65 da Lei n° 8.694, de 12 de agosto de

1:993, c 0111 a redação dada pelo art.. 16 da Medida Provisória n° 563, de 28

de: j01ilio 'de 1994; 0 art . . li da Lei n° 8...8 8 0, de , 27 de Maio ,de 1 9 9 4; o

art . 59 da Lei ri° 8., 8 84, de 1 1 de junho ele 1 9 94, e demais disposições

..enr ;contrário.

Art. 80. Ficam convalidados os atos praticados com base nas

Medidas ProldA0rIgAXCP,54.24.$ç6r.5 e 63,5, dq3PAQ,j 01n0Ael 494, de

29' de julho de 1994, de 26 de agosto de 1994, e 27 de setembro de 1994,

respectivamente.

Art. 81. Esta Medida ProVisória entra em vigor na data de sua

publicação.

Brasília, 27 de outubro de 1994.; 173' da Independência e 106° da

República.

ITAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins
Ciro Ferreira Gomes
Marcelo Pimentel
Sérgio Cutolo dos Santos
Henrique ~tino
Romildo Canhim
Boni Veras

MEDIDA PROVISÓRIA N9 682, DE 2' DE OUTUBRO DE 1994

Altei:a o artigo 60 da Lei ri° -8.694, de:12:de agosto de
1993, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e
execução da lei orçamentaria anual de 1594 e dá outras
providências.

O-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçãó qiie ;llié confere o art, 62.4a Conátituição,

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art.1 0.0 art. 60, da Lei n° 8,694; de 12 de agosto de1903, paSsa:avigorar Conte.Segeinte redação:

'Art..60. Os projetos de lei de ,créditos adicionais terão comoprazo limitépara endaniinhantént0 ao
Congresso Nacional' a=data de.30 de novembro de 1594,"

Art. 2° Esta Medida Provisória entra em vigor na data desua publicação.

Brasília, 27 de otitubro de 1994; 173" da :Independência e 106° da.f:epúbliea

ITAMAR 1aRANO0
Bani Veras

NP 909, de 27 de :outubro de 1994. Encaminhainento go Congssia Naeforia1 do :texto da Mociida
Provisória if616, de 27 de outubro de 1994.

N° 910, de 27 de outubro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória e° 671, dê 21 de outubro dc 1994.

N° 911, de 27 de outubro de 1994. Encaminhamento ao Congressb Nacional do texto da Medida
Provisória:ti° 678, de 27 de outtibro 	 1994,

N° 912, de 27 de outubro de 1994. Encaminhamento ao Congresso NaCiorial dó texto: da Medida
Provisória n° 679, de.27 devultibro de 1994.

N° . 913, de 27 de outubro de 1994. Encaminhamento aõ Congresso NtiCional do texto da :Medida
Provisória n" 680 i de 27 de outubro de .1994.

,
W 914, dê 27 de outubro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional . 00 texto da Medida
Provisória n° 681, de 27 de outubro de 1904.

N° 915, dó 27 00'outubro . de 1994. .Encaminhaniento ao CoagreSso Nacional . çio 4050 d4 MOdidà
Provisériam":682de de:outubro de 1594.

N°916, de 27 de outubro de 1994. Informttção.-ão Senado federar da_cessão'de 14.ObServarlores.pleitera14
às. Nações Unidas para :colaborar nos trabalhos de ;supervisão das eleições gerais 'a serOM;realizãdas„Oni,;
Moçain„btque.	

.

N° 917, de 27 de outubro de 1994. Informação ã Camara dós Deputados dá cessão de 14 observadores
eleitorais às Nações Unidas para: colaborar . nos Irabailios :de supervisão das Oló i0P4 i4t.áiá 4 401em1.
realizadas eni:MoçainbiqUe.

N° 918, de V de outubro de 1994, Encaminhamento .ao'Corlgreãao Nación41 dõ. 15x10 dO'Natoe01d..de
Buenos Aires sobre Jurisdição Internacional :ern Matéria Contratual, corte j ado em Ruenoá, Aires, no
atnbit0 do Meirac10-Colnum 09	 (MEgCO38U1,), assjnado poloEsasil mil 5,de agosto cle1594',
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ladas de papel-jornal Standart 48,8g/m2, cem centímetos de diâmetrode
bobina, 70cm de largura
Contratada: BRANAC Papei . e Celulose S/A
Valor .: R$ 147.558,00 {Cento e quarenta e sete' mil, quinhentos e cin.,
quanta e oito reais')
Reconhecimento: dispensaVel a licitação, Autorizo, com base no incia0
IV, do artigo 24 da Lei n a 8.666/93, e alteraçao posterior, e submeto
a. decisaa a ratificação do SenhorSecretârio-Eecutive da MiniStel'ió

Justiça, Conforme determina a artigo: 26 da referida 'Lei.

ARY CIGERQ DE 'MORAES RIBEIRO
Diretor-Geral da Imprensa NaaionáI

Ratifico a dispensa de licitação, nos , termos do parecer da: Douta.Con

sultoria Jurídica XNOTA CJ-N a 919/94), fls.11 a 16.de processo-
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Unidade Gestora: Imprensa Nacional
Prócesso numero: 658040.0001553/94,--05
Objeto: Aquisição effiergencial para fornecimento de 200Xdugentas) tone

21-1É0 PEREIRA DA SILVA
Secretário-Executivo do Ministerie-daJustiça

ÍNDICE, DE NORMAS

20107100'

.MEDIDA 11 000150011' 616 ., 27-10-94. ..... ........,,,,, 	 • , ,,,,,,,,,, ........	 . ; ,,,, •• •	 , • ,,	 16,341

;MEDIDA P207I600I0 677, 27-10-94  •	
16.341:

:MEDIDA PROVISORIA. '578, 27-10=94 	  16.342
' MEDIDA .PROVISORIk 679, 27-10-94'	

 16.3.43
ARDIDA; P000ISO0IA-680, 21-10=94, 	 ,,,,,,,	 . •	 , •	 , •	 .........	 ••	 16.343

.MEDIDA 'PROVIR/RIA 681, 	 ,	 • ..,.. ..... , •	 , • ,	 16.344

.11E0I0AP000I809IA 682, 21-10-94......................., ............. 16.354.......	 16,154

'PRESIDENCIA DA 'REPUBLICA

',MENSAGEM .979-, 27-10-94 	
 16,354

,PENSAGEN- 910'; 21-10,94.. , • .....	 .................	 .....	 ..... •	 •	 16.354

..MENSA6E0112, -27 , 1,0'94 •	 . . ... ,..„, ,	 •,..,	 ..... 111 . i ve, ...... . í . 1 1 . 1'11" 11	 16.354.

iNENSAGEV91-3,	 ...... .	 i o," v...111.11111 *. 1 ..........	 n A 1 1 .16.354

.00086600. 914, 21=10,94- 	 •	 .'16.354

.MENSAGEM 915, 27=10=94....	 ..... 	 .	 ,	 16-.154

' MENSAGEM 916, '27 =10-94.. ........	 ...... • • „. ..........	 ............. .....	 15;354

.11ENSAGEN.111, .27=10-94.. .........	 .............................	 '18,364

.1111115000E	 27-1.094;	 ...... 	 .....	 ........	 •	 e-,	 11.	 16. 3 54

1INI5TERIO pk JUSTICA

.DESPAC00; SE, '25=10 .94,	 , ........ • ,	 ................ • ,	 .... .	 • •	 ,-, • •	 16;355.

ÍNDICE POR ASSUNTO"

- AtteizAcAp
'VALOR
SALARIO
vsposirivos. DOS -LEIS AS .8212 61713 	 00-24/07/91

MEDIDA . 7,1107ISQ6I0 679, 27,10-94.17207 	  16.343

ARTIGO: 60 DA , LBI'N11 1694 . 'DE- 12/08/93
:NEDIDA'PROVISORIA .6E2, ;27,1044 113BC,„	 ....... , .... ; . • , .. .	 • • ,	 16.354

- AE3100.60'11,117 ER .8694 9E: 13/08/93
ALTERACAO	 -

.NEDIDA. PROVIEÓRIA, 682, 27-I0'94 EXEC 	  16.354

-1,1161314'CALCUlkáD1CONTRIBUICAO
•:-.PROGRANK DP INTEGRAM SOCIAL

PESSOk.JURIDICA:"
• ÃNEDIDUPROVISORIA:1.78 17.:1044,13/1176..

C

" -CREDITO -:EXTRAORDINÁRIO .
.	 'ORCANENTOAA:SEGURIDADLSOdIALDAJNIAO:

1INIST11110(114.9TE6RACA01E0I080L-.
-. ',IRDIDA PROVIEDRIÁk:STI,'2,3"10,"94.12RO.,...-,.....,,,... ,., . , . • ... • •-• .....,..„.....„....,. 16„	 .........,'	 -j3.41

.	 .	 .	 .	 .

•-tkiráto:Éocolcd:Sirdonssió
'INSTITUTO . DE:PESQUISA : ECONONICA 'APLICADA - PRA

4140100-100715081,0176,,1780=94 ,0180'.,,..,.,, ,, „ ... ...	 ....	 . .. ,,,„ . .. . . , 16.341
.	 „

1:1

.DtSPIOISK . DE: DICITÁCAO
RATIEICACAO

110A8AC:.PAPEL.0, CELULOSE,E)A	 .
.116SPAD60;1'351094113, SE, . ;	 „. .... • ..	 • •	 Ie. • • , • / • • • /

bA61,616. NR1840-,90 -gèlo104 , 0:8541, 9013/12/92
NOVAARDACAO. - 	 •

;101DIDAPROVIE011.1A.680", 17.'",10,14,11XEC, . 	 • 	  16.,343

DISPOSITIVOS6:1/AD'rLEID 455 0212 582139024/01/91
• VALOS:	 •

. 6ALA8I0	 -
..66.7E8A000-:

egovishilak'OT .,,,21 "10-,9,4„EXÉC.i g!, !!!!, !! ! !!!, .... !!! !!•!•!!!!!! !!!!, !! !! !!! !!!',
.	 .

•",EildAIIINEÁNBRIV•
-MEDIDA ',PROVISORIA111, -,61P .'BE41/10/94'

A150810e0A09 1 11 ., 1044 P0- •	 ' •	 •	 „

11113I8A,:140VIEORIAÁL - 611: 131111/10/94 	 •
_

• ....116116A51111 916; ,:27".1014 PR. ,-. 	 „.	 .. .. .....	 . . • ....... ...... ..	 16.354

NÉDIDA-P00VIE0lIA .11 611 . 1411/10/84	 .
1015*051 911 276094 P5	 16354

7-:¥1111t4C11112;,.'271014 	 •-•	 • 16.3E4
-	 „

REDILÁ,P10016011k11 . 616 R11.13110194:
1518*811 983, 2114 14 P0 I./ ,,bb• b •,'• • • •'•	 I • i' 4 .• 	• • ;	 • • fi 16454

.	 .
• MUIDi4BOVIONIlt66101B7/10/94,

1505dE8314 . 47 .1 10-94-171--	 -	 4;	 .	 ...	 ..	 16,354

iiiiát,pioWitnuÁAÚlig0/4/94.,
ANNSACE11 . 915' 27,113.44'PV- I 4"

PROTOCOLO DE BUENOS AIRES SOBRE JURISDICAO IHT ERNACIONAL • BM IATBRIA- CONTRAVAL

SERCADLCOMUN' DO SUL -15870601,
Jemsnew 918 , 17-10-94	 .. ...... .......	 .. ....	 ... .	 16.364'

- MEDIDA .PROVISORIA 80 616 DE- 27110/94
ENCAMINHAMENTO

,8E8506E0 • 909, 27-10-94 -PR„ ......	 .............. •	 •	 .. "41111 .... 1"1,11 .. 1 .. i141 1 1	 16.354

- 'NEDIDA . ..PROVISORIA NI-1 8 17 .D8 17/10/94'
ENCAMINHAMENTO.

,MENSAGEM: 910,- 27-10=9.4 PL..,	 .....	 .. .	 11i 1	 	  1,1111 .... 1 . 	 16464'

- MEDIDVPROVISOR15..N6 678-1111 27/17194'
.ENCAMINHAMENTO.

ABW014117,37=1.04tn.., ......	 ....	 	 .. .....	 16.44,

-*8010* PROVISORI A . 90 679 pe .2u,10194
ENCAMINHAMENTO' - -

;MENSAGEM.' 912,	 ...... .	 .. . ......... 	 '...•	 •

- SED1DA • PROVISORIk 'HW 680111-27110194
•ENCAMINHAMENTO.•

•;• MENSAGEN: 913, 27,10 ,. 94 PR• ..... , ...... ........, .. . .....	 . ; 	 11 . 11-4.1.11,,1 I ., '16;354

NEDIDKJPROVISORI;1:11 E•:-. 6-.81 .0 21/10/94
146CAKINEAMENTO.

4111164GEN:914, '21-10=94 	 .......	 ... •	 • ri	 •'t.11.11í	 16.-364.

- MEDIDA P000ISORIA IR '682 Se 27/10/94
'ENCAMINHAMENTO-

,MENSAGE11:-915,. 27-17=94 -PR, v11,1 eoro r n 4.	 i	 ......... . , i'1 • 1311,111	 0,1	 16.:354

- ;MERCADO:COMUN. :D(1.8UL - 8E0001116
ENCAMINHAMENTO'
PROTOCOLO DE ' , BUENOS .1.IRES SOBRE JURISDICAO INTERNACIONABM1HATERIVCOMT138711RL

,0E8SA0E8 :118, 27-17-94	 ....	 .......	 , • ,	 .	 ....	 .	 .... • . .. . 14". .16.,36t
,

-Immuna
'DISPOSITIVOS DAS LEISAR 8849. DE 28/01/94 E 8541:111:13/13/92

.14819,4111071011111-666,27 210141g1.. ",....". ....... „16.343-

- ORCANENTOM ,SE00RIDADE.3061/11, DA 01140'
CREDITO EXTRAORDINÁRIO..

	

IIIIISTERITDA TINGaidAo lEdiOigi, 	.
.NEDIDA" .enovisowl174 11-109VEIEC... ....... , .. •••., .. . , ....-.,-, to., „...,...,,,.. ,,.,,,.:..i., 14....j4i

	

- -	 . .	 „,	 ..

•P

-1466Ok,31111DICA,	 •
• BASICDPCALCULVDE 'CONTRIENICAD:.
'pROORANA	 INTEGRACAO. : SOCIAL PIS; .

'ARDIDA,DROVIEORIA T18, ^31-.10,94,116C ..... .... •.... , ..... 	 ... . .......	 .... .	 16.,342'

ltiousArcomoicoss.,.brihilasAcroo,lb p, innop-
SISTENA.:1101111TARIVIIACIONAL.,.. , '	 ,

. `ÍREDIDA'PEOPISORIAV,661', 1346-.94: 	 b" , ,ce II ..... '4 e	 ... .............	 e, .... I b'	 11

- át&116114- 11 Imriáiecik.sociAL . --PIÉ:
BASIX'DI,CALCUL0•13.13.-CONTRIEDICAP'
PESSOPJURIDICA. 	 • .	 .
;;NEDIDUPROVI8ORIM'.618 . 23" 10"04 . 177C7	 !I •	 •	 „ . • .. J; 4!. •	 10.,14;' !, .4 •

..	 .	 ... , .
	

16,342'

16.355

	 16.354

- OBSERVADOR ,ELEITONAL'.DAS lACOES . UNIDAS
16.34:3	 'SUPERVISAO-DAS.PLEICOES CERAIS liSEREN REAIJIZ0005E6-600A05IQ08,

,- imsAogm 916.; 211094" PR', .. , ,-.... ,., , . ...... .,,..-.. :•,.,, .. • ...:,, 	 ,	 	 	 16:.354
... .	 •	 ,	 „..	 ..	 ..	 .	 ...„ 	 ...

SUPERVISAO.PAS-61110063 : 0BRAIS JVSEREN REALI3ADASREIOCAEBIRDE 	 ' ,
JENEÁGEN - 911,.17 ,1694.111,,,,,,,,...............,,-...,,..i. 0,..,..,..,k . . . i . .......,, ... ': # • ::. . • ..... n 	 16.354:,
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- PROTOCOLO DE BUENOS AIRES SOBRE JURNDICAO INTERNAGIONAL EM HAVERIA CONTRATUAL
ENCAMINHAHENTO
MEROAD0 cOMUN DO SUL - NERcOSUL

.HENsAGE/1 918, 27-10-94 ER 	

R

- RATIPICACAO
DISPENSA , DO LiciTACÁO

ERANAC PAPEI; 11 CELULOSE s/A
;DEs pAGNO, 25-10-94 HJ sE„ ...... .......... ..„.. ....... 	 ....... ,„...„	 ....... „.	 16.365

- REGRAS S CONDICORs OR ENIsSo DO REAL, R OUTROS
PLANO REAL
siSIRMA MONETÁRIO .NACIONAL

.ARDIDA PROYIS00IA181 4 27-I0-94 EXEC. „	 .....	 „ „. .......................	 16.344

16,354

DISPOSITIVOS DAS LEIS NOS S212 00213 DE 24/07/91
,MEDIDA PROVISORIA 679, 27-10-94 EXEC 	 	 .	 ....	 ,.	 16.343

16.354-	 - siSTEHA SoNSTARIO NACIONAL
PLANO REAL
-REGRAS R coNDIcoES DE EMissA0 DO REAL, E OUTROS

.ARDIDA PRoVIsoRIA 681, 27-10-94 .EXII0 	  16.344

- SUPERVISA° DAS ELEIcoRs GERAIS A sEREH REALIZADAS EM HOCANBIOR
OBSERVADOR ELEITORAL DAS NACOES UNIDAS

,HENSAORM 916, 27-10-94 pR 	

OBSERVADOR ELEITORAL DAS NACOES UNIDAS
•MENSAGEN 917, 27-10-24 pR 	 76,354

V

- SALÁRIO SININO-
- VALOR

ALTERAM

- VALOR
SALÁRIO SISMO
AhTERACAO

•DISPOSITIVOS DAS LEIS RS 8212 08213 DE 24/01/91
.1EDIDA PROVISORIA 619, 21-10-94 EXEC ....... 	 ,.„ „„ ..... ..... , .,.„ .......... 	 16.341

Jurisprigelido
(10'01~1
Superior
Elaumi

czi

'URISPRUDEN,C1,A DO TREM
SUPERIOR ,ELEITORAL

'sxossjodalcio.

do'	 a‘
styperio'r

-ExeitoTali

Publicação trimestral de acórdãos, resoluções
e demais decisões do TSE, incluindo as
de interesse político —partidário, bem como
decisões do STF em matéria eleitoral.

Preço: R$ 4,00

do TrantnaI

Supodor

JdrWprodôncia

fieitorot

N\\‘‘‘‘*\*Tja Não incluídas despesas com remessa.
A obra está disponível a partir do volume 2, n? 2, abril/junho de 1991.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefone : (061) 313-9613. Faça seu pedido pelo Reernbolso Postal.

alizar o trânsito é valorizar a vida.
O Manual de Policiamento e Fiscalização
de Trânsito é um esforço no sentido
de reduzir os acidentes de trânsito
nas cidades e nas rodovias do Pais.
Procura estabelecer uma
diretriz, abordando conhecimentos
necessários à especialização do
agente de trânsito e apresenta
os meios para o cumprimento
de sua missão.

aestiêáas Cpr'n. rerness.

Imprensa Nacional, Caixa Postal 30:000
CEP 70604-900 ,Brasília, .DF
Telefone : (oco 313-9613
Faça seu pedido pelo Reembolso Postal:.


